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A P R E S E N T A Ç Ã O 

O 'Te rmo de Referência" é o documento de suporte para nortear a 
elaboração do Plano de Açáo Regional para a área componente do Programa 
de Promoção do Desenvolvimento dos Vales Pobres-PROMOVALE. O u seja, os 
diversos segmentos da sociedade (instituições públicas e privadas, técnicos, as­
sessores, l ideranças locais, etc) que vierem a participar da elaboração do Plano 
de Ação Regional para a implementação do PROMOVALE, devem ter o 'Te rmo 
de Referência" como o elemento condutor das proposições a serem 
incorporadas, possibi l i tando a maior racional idade das ações para o alcance de 
objetivos pré-determinados. Pode-se dizer que o Termo de Re fe renda consti tui-
se na fase prel iminar de elaboração do Plano de Açáo Regional, sendo um 
documento indicativo, e não proposit ivo. 

Para que cumpra o seu papel de or ientação na elaboração de um 
Plano, o Termo de Referência deve, inicialmente, constar a concepção do 
planejamento que se pretende para a região alvo do programa. Isso implica em 
um conhecimento prévio, a inda que em suas grandes l inhas, das característ icas 
básicas da Área-Programa. Dependendo dessas característ icas gerais, pode-se 
del inear a concepção do planejamento para a área a partir de t ipologias ou 
modelos teóricos desenvolv idos por pesquisadores tendo como base a 
experiência prática vivida anteriormente. É com este objetivo que, na 
introdução, será apresentada uma t ipologia geral, proposta por Fr iedaman, para 
a caracterização de regiões, tendo como referencial economias em transição. 
Veremos que, segundo esta t ipologia, a Área-Programa do PROMOVALE pode 
ser caracter izada como uma região de transição, estagnada em termos 
econômicos e com graves carências sociais. 

Na seção dois serão feitas algumas considerações sobre o 
planejamento regional, relatando a experiência mineira e as modif icações em 
sua concepção. Na seção três expõe-se a visão atual que deve nortear o 
planejamento, destacando-se as questões reltivas à descentral ização e munici-
pal ização das ações, bem como a part icipação comunitária, esta últ ima 
colocada como uma forma efet iva de se promover a democrat ização do 
planejamento. 

Em seguida será feita uma breve descr ição da Área-Programa, 
para que se tenha um referencial mín imo sobre as suas característ icas básicas, 
econômicas e sociais, suficientes para embasar a concepção, as diretrizes e os 
objetivos propostos para orientar o Plano Regional para a implementação do 
PROMOVALE. Esses três itens serão desenvolvidos nas seções cinco, seis e 
sete, respectivamente. 
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Chama-se atenção para o fato de que as propostas desenvolvidas 
em relação aos três temas, não são definit ivas, sendo passíveis de 
modif icações, a partir do momento em que se conheça mais detalhadamente a 
região, pois isto pode trazer novos indicadores que just i f iquem modif icações na 
or ientação de elaboração e implementação do Plano. 

Na seção oitava serão destacadas as duas principais estratégias 
para elaboração e execução do Plano. A primeira refere-se ao que será denomi­
nado de cooperação inter-institucional, que significa a necessidade de 
integração entre os diversos órgãos governamentais e não-govemamenta is que 
situam (ou virão a situar) na região, procurando evitar dupl ic idades e 
superposições. A segunda estratégia básica relaciona-se à preocupação de se 
efetivar nesta oportunidade o planejamento participativo, procurando incorporar 
as comunidades na elaboração e execução do Programa. 

Finalmente na seção nove, colocam-se algumas sugestões e indi­
cações para a e laboração do Plano Regional e para a Área-Programa do PRO­
MOVALE, tendo como suporte as suas característ icas, especif ic idades socio-
econòmicas e dotação de recursos. 
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1 INTRODUÇÃO 

Propõe-se neste Termo de Referência as grandes l inhas que de­

verão nortear a elaboração e implementação de um Plano Regional cuja f inal i ­

dade é ordenar as ações do Programa de Promoção do Desenvolvimento Inte­

grado dos Vales Pobres - PROMOVALE. 

Este programa abrange 114 municípios com uma superf ície de 
cerca de 204.000 K m 2 e população em torno de 2,5 milhões de habitantes. Di ­
vide-se em três áreas: Vale do Jequit inhonha - Área I, com 43 municípios, 
56.300 K m 2 e população de 679.000 habitantes; Vale do mucuri - Área II, com 
19 municípios, 20.697 K m 2 e população de 418.000 habitantes; e Vales do 
Norte de Minas Gerais - Área 111, com 1.37 milhões de habitantes, distr ibuídos 
por 126.460 K m 2 , em 52 municípios. 

O Programa de Promoção do Desenvolvimento Integrado dos 
Vales Pobres - PROMOVALE, se constitui de um conjunto de ações integradas 
do Governo Federal, Governo do Estado de Minas Gerais e Prefeituras 
Municipais, no sentido de desenvolver at ividades de caráter econômico e social, 
voltadas para o desenvolvimento auto-sustentável da Região, o combate à fome 
e à miséria, através da geração de emprego e renda, e melhoria da qual idade 
de vida da população carente. 

O PROMOVALE surgiu de iniciativa dos Parlamentares da 
bancada mineira no Congresso Nacional, através de gestões junto à 
Presidência da Repúbl ica, objetivando reverter a situação de miséria da área. A 
aprovação pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbl ica ocorreu através 
da Exposição de Motivos n° 030/93, de 29 de julho de 1993. 

Num contexto de carências general izadas, o investimento governa­
mental se faz prioritário e urgente no sent ido de proporcionar a melhoria das 
condições de v ida da população dessa área dos Vales. Diante desta 
constatação é que, conf igurando iniciativas de representantes mineiros no 
Congresso Nacional em favor dos Vales Pobres, o Ministério da Integração 
Regional - MIR, em conjunto com os Ministérios Setoriais envolvidos e o 
Governo do Estado de Minas Gerais, propõe-se desenvolver na Região um 
conjunto de ações em termos de investimentos capazes de gerar grande 
impacto econòmico-social e redução e redução das carências mais agudas da 
sua população. 

O Programa não constitui uma nova proposta desenvolvimentista 
para a Região. A sua proposta básica mais geral e a de ordenar e integrar as 
ações dir igidas para a região dos governos federal, estadual e municipais, em 

Mod. F i * • t » / S Q 
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consonância com aquelas já em implementação através de Programas e 
Projetos específ icos, ou seja, procurar-se-á promover a ordenação das ações já 
implementadas na Região, evitando superposições e, ao mesmo tempo, definir 
ações complementares (adicionais), necessárias a promover a integração. Ao 
nível federal vários são os ministér ios 1 envolvidos e que incluirão dotações 
orçamentárias próprias para o programa, discriminadas no Orçamento Geral da 
União, para serem apl icadas na Região. O mesmo ocorre ao nível dos governos 
estadual e municipais. Assim, o PROMOVALE busca a integração dessas 
ações, procurando racionalizar a a locação dos recursos e a eficiência dos 
resultados. Para tanto, devem ser incorporadas também as ações de 
Programas/Projetos em execução na região, buscando a complementar iedade 
entre essas e aquelas propostas. 

O PROMOVALE obedece aos princípios de descentral ização e 
integração das ações, através da atuação de cada Ministério e Órgãos 
envolvidos e da observância e atendimento aos pleitos e reivindicações das 
comunidades, condições capazes de tornar efetivas as art iculações e integração 
das ações programadas para o desenvolvimento auto-sustentável. A 
implementação dar-se-á nos níveis federal, estadual, municipal e dos grupos 
sociais organizados, através da part ic ipação integrada no Programa, 
respeitadas suas respectivas competências. Busca-se a descentral ização das 
polít icas governamentais, em todos os níveis hierárquicos e de forma paritária, 
de modo a garantir a part icipação da sociedade organizada na definição de 
prioridades e implementação de ações. 

É importante salientar que o PROMOVALE foi insti tucionalizado 
em 1993 (veja Exposição de Motivos 030/93 e 034/93 - Anexos II e III, 
respectivamente), sendo, portanto, um Programa já em execução. O Plano de 
Ação Regional que se esta propondo elaborar tem, assim, a f inal idade primeira 
de promover a maior integração, temporal e espacialmente, das ações de 
programas e projetos implementados na região. Outra f inal idade do Plano é a 
de determinar ações complementares (adicionais), àquelas que já estão sendo 
desenvolvidas na região, evi tando superposição entre elas. Cabe ressaltar que 
estas ações complementares serão definidas em conjunto com as comunidades 
da região, respeitando, portanto, o princípio da part icipação comunitár ia. 

O Plano Regional terá a duração de quatro anos, compreendendo 
o período de 1995 a 1998, assumindo as característ icas de um Plano 



F U N D A Ç Ã O J O Ã O P I N H E I R O 
Sistema Estadual de Planejamento 

• f O / S Q 

Plurianual. As metas, as ações, os projetos e os recursos a serem alocados 
serão especif icados anualmente. Essa programação anual será e laborada em 
acordo com as ações específ icas das instituições públicas envolvidas na 
execução do Plano. 

Assume importância neste aspecto a especif icação detalhada dos 
recursos adicionais a serem alocados. Estes recursos deverão estar de acordo 
com a dotação orçamentária anual de cada um dos ministérios que serão 
explici tadas no Orçamento Geral da União, na rubrica específ ica 
"PROMOVALE" . Estes recursos da rubrica "PROMOVALE" serão 
posteriormente alocados em projetos específ icos, definidos a partir da 
part icipação comunitária e tendo em vista a complementar iedade às ações 
"tradicionais" já desencadeadas na região. Esta elaboração de recursos/projetos 
será de acordo com a dotação orçamentár ia de cada um dos ministérios 
setoriais, consti tuindo-se assim o Plano Operat ivo Anual (POA). Os recursos 
"adicionais", a serem incluídos no POA, serão alocados, portanto, com base em 
projetos indicados no Plano de Ação Regional, os quais terão definição 
plurianual. 

A lém de recursos orçamentár ios da União, o Programa explicitará 

as contrapart idas do estado e dos municípios, indicando seus respectivos usos. 

A lém das dotações orçamentárias e d e contrapart idas do estado e 
municípios, há a possibi l idade de obtenção de recursos adicionais, o que de­
penderá da importância da ação preconizada e da capacidade de negociação, 
neste caso sendo o Plano um instrumento valioso. 

Ressalte-se que, embora tenha uma Coordenação Executiva, exer­
cida pelo estado através da SEPLAN/MG, os recursos serão repassados direta­
mente para as prefeituras, o que exige acompanhamento e f iscal ização 
eficientes na execução dos projetos, em razão do despreparo técnico e 
administrativo de muitas prefeituras que serão beneficiadas com o programa. 
Tendo em vista tal constatação deve-se atentar para a capaci tação das 
prefeituras para a execução do Programa. 
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2 O PLANEJAMENTO REGIONAL: CONSIDERAÇÕES GERAIS 

O rápido crescimento ocorr ido a partir do pós-guerra nos países 
centrais e, posteriormente nos países periféricos, a partir da década de 50, 
trouxe à tona a questão do desenvolvimento desigual entre países e, 
principalmente, entre regiões dos Estados nacionais. Ao se acelerar o 
desenvolvimento econômico de um país, percebia-se a incapacidade de 
irradiação natural do crescimento para diversas áreas; ao contrário, as 
disparidades regionais se acentuavam. Observava-se uma crescente 
transferência de at ividades e recursos produtivos para as regiões mais 
dinâmicas, e uma concentração econômica e populacional nos centros urbanos 
daquelas regiões. Por outro lado, algumas regiões exper imentavam crescimento 
modesto, enquanto outras permaneciam estagnadas ou até mesmo com taxas 
de crescimento negativo. 

Na tentativa de caracterizar as di ferenças regionais em um país, 
vários autores procuraram desenvolver t ipologias de áreas que reflet issem as 
especif ic idades mais gerais das mesmas. Tal metodologia tem como objetivo 
caracterizar em linhas gerais os t ipos de regiões que compõem uma economia 
e, a partir daí, determinar os problemas e potenciais, projetando possíveis 
impactos de polít icas, que consti tuem componentes básicos para a def inição de 
diretrizes e estratégias de desenvolvimento a serem adotadas. Dentre as 
t ipologias sugeridas vale destacar a proposta por Fr iedman 2 que considera uma 
sociedade em transição. Essa t ipologia de regiões é a seguinte: 

a) regiões centrais (dinâmicas); 

b) regiões ou áreas de transição em decl ínio ou estagnadas: 

c) regiões de recursos ou áreas de transição com progresso: 

d) regiões de fronteira com recursos; 

e) áreas com problemas espaciais. 

Por ocasião do II Plano Nacional de Desenvolvimento (1975-1979), 
colocava-se expl ici tamente a necessidade de atenuar os desequi l íbr ios 
regionais em nível nacional . 3 Tal colocação abriu espaços para que os Estados 
da Federação incorporassem essa preocupação nas estratégias de atuação 
governamental . Nesse mesmo período, em Minas Gerais, essa preocupação 

2Friedman. JR . "Regional development policy: a case study of Venezuela. Cambrigde. 1966. 
3 A questão dos desequilíbrios regionais em nível nacional na verdade já era uma preocupação nos anos 
cinqüenta, quando foi criada a SUDENE, durante o Plano de Metas (1957-1962). 
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tornou-se um elemento fundamental quando, em seus objetivos, o II Plano 
Mineiro de Desenvolvimento Econômico e Social (1975-1979) expressou a 
necessidade de se atenuar as disparidades regionais existentes dentro do 
Estado. 

Gerou-se então "Planos de Desenvolvimento Regional Integrado" 
para diversas regiões do Estado, dentre os quais podem ser citados, os planos 
para as regiões do "Sul de Minas", "Vale do Rio Doce" e "Noroeste de Minas". A 
elaboração dos diversos planos regionais foi coordenada pela Secretaria de 
Planejamento do Estado, tendo à frente a Fundação João Pinheiro. Esta foi uma 
rica experiência, pois foi a primeira vez que se elaborou planos em um contexto 
de ações multisetoriais integradas. Isso implicava em proposições de ações que 
se complementavam entre si, e, ao mesmo tempo, a coordenação da atuação de 
diversos órgãos públicos envolvidos no processo de elaboração e, principal­
mente, implantação dos programas. 

Entretanto, naquele momento, impunham-se dif iculdades para a 
implementação do planejamento estadual e regional, em função do intenso 
processo de central ização dos recursos, decisões e instrumentos de polít ica 
econômica nas mãos do Governo Federal, deixando aos Estados pouca 
margem de manobra para a real ização de um planejamento em seu sentido 
clássico. É neste contexto, que se faz a opção pelo "planejamento para 
negociação". Ou seja, o planejamento seria entendido como o desenvolvimento 
máximo da capacidade de negociação dos Estados. 

Assim, tornava-se necessário considerar duas dimensões para ori­
entar as estratégias do planejamento regional: "problemas regionais de 
interesse nacional" e "problemas regionais de interesse estadual". No estilo de 
"planejamento para negociação" dava-se ênfase aos primeiros, dada a 
excessiva concentração de poder na esfera federal. Portanto, neste período, a 
elaboração dos planos regionais norteava-se por diretrizes e metas 
especif icadas pelo Governo Federal, o que levava também a administração 
estadual a ser imposit iva quanto aos objetivos a serem alcançados para regiões 
específ icas. Em outros termos, t ínhamos um planejamento regional impositivo, 
de "cima para baixo", processo este que se iniciava na esfera federal. A lém 
disso, os "problemas regionais de interesse estadual" eram relegados a 
segundo plano, dependendo suas soluções de "sobras" de recursos ou da 
capacidade de negociação da administração estadual na negociação de 
recursos selecionados. 

Embora ocorresse este "processo impositivo", a e laboração de 
planos regionais em Minas Gerais teve importância fundamental na negociação 
de recursos junto ao Governo Federal, como também em nível internacional. A 
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ótica do planejamento integrado t inha como premissa a sua consistência 
interna, mostrando as inter-relações entre setores e at ividades, e indicado a 
necessidade de ações complementares ou de suporte daquelas consideradas 
prioritárias pelo poder central. Isso possibi l i tava ao Governo Estadual um maior 
poder de barganha junto à esfera federal, inclusive incorporando soluções de 
"problemas regionais de interesse estadual". 

Com a crescente dif iculdade de obtenção de recursos pelo 
Governo Federal e a prioridade nacional que se estabeleceu para a solução dos 
problemas f inanceiros e de estabi l ização monetária, e tendo continuidade a 
central ização dos instrumentos de pol í t ica econômica, o planejamento, como es­
tratégia de promoção do desenvolvimento, passa por intensa crise na segunda 
metade da década de oitenta. Crise que afetou negat ivamente o sistema de 
planejamento, tanto ao nível federal quanto ao nível estadual. 

Porém, as perspectivas que se projetam, para a segunda metade 
dos anos noventa, são promissoras para a retomada do planejamento como 
instrumento indutor e promotor do desenvolvimento econômico e social. Os fato­
res que permitem inferir essas perspect ivas promissoras vão desde o ot imismo 
quanto à retomada do crescimento econômico em nível estadual, nacional e in­
ternacional, até a insti tucionalização do planejamento nas diversas esferas de 
governo como instrumento para a eficiente alocação de recursos e promoção de 
crescimento. 

Entretanto o planejamento de que se fala hoje não é o mesmo de 
tempos atrás, devendo ser repensado no contexto atual em que novos 
parâmetros são colocados, condicionando a sua concepção e aplicabil idade.. 

9 

FJP • 1 0 / S Q 



F U N D A Ç Ã O J O Ã O P I N H E I R O 
Sistema Estadual de Planejamento 

10 

- »rso 

3 PLANEJAMENTO REGIONAL: O CONTEXTO ATUAL 

A superação das desigualdades regionais, promovendo o cresci ­
mento econômico e, principalmente, el iminando as profundas dispar idades so­
ciais, é de fundamental importância para uma Nação que procura o caminho do 
aprimoramento democrático. Áreas com elevados níveis de pobreza, em razão 
de suas carências general izadas, tornam-se certamente mais expostas e 
maleáveis as investidas polít icas que se l imitam a promessas. A redução das 
disparidades econômicas e sociais levam à maior conscient ização da população 
e, conseqüentemente, a uma part icipação mais efetiva na vida pol í t ica da 
Nação. Uma das principais funções do planejamento regional é exatamente 
procurar el iminar as disparidades entre regiões. Mais ainda, ao se pensar no 
planejamento participativo, ele já se torna por si só, um exercíc io de 
conscient ização e prát ica democrát ica. 

A importância do planejamento como instrumento eficaz para pro­
mover crescimento sócio-econômico de forma mais equi l ibrada é hoje reconhe­
cida explicitamente na Consti tuição Estadual. Esta destaca a necessidade de 
elaboração de Planos Diretores ao nível de municípios, bem como a importância 
de planos envolvendo grupos de municípios contíguos, o que eqüivaler ia a 
planos regionais. Assim, o instrumental de planejamento tornou-se institucionali­
zado por força constitucional, embora estejamos ainda no início de sua 
efetivação como tal. 

Essa preocupação relaciona-se ao processo de descentral ização 
f inanceira e polí t ico-administrativa em favor das esferas estaduais e municipais, 
previstas na Consti tuição Federal e referendadas também na const i tuição 
Estadual, impticando maior autonomia decisória e, principalmente, maiores en ­
cargos para o enfrentamento de problemas específ icos. Daí a necessidade de 
sistematizar e priorizar ações em nível municipal e regional para a qual o 
planejamento torna-se um instrumento fundamental . 

A descentral ização surge como uma estratégia básica para a 
melhoria da qual idade da prestação de serviços públicos de interesse local e 
para a abertura de novos canais de part icipação, fortalecendo os governos 
locais no processo decisório. Ou seja, a descentral ização não se limita à busca 
da melhoria da qual idade da prestação dos serviços públicos de interesse local. 
Implica também na elaboração de um planejamento de natureza mais 
democrát ica, no qual os interesses específ icos das bases - os governos locais e 
interesses privados - são formulados de forma consistente e negociados com as 
instâncias superiores de governo. 
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Dessa forma, a descentral ização significa art iculação polí t ico-
administrat iva entre os governos da esfera estadual, federal e municipal, 
v isando o estabelecimento de polít icas di ferenciadas incrementais e 
compensatór ias, definidas caso a caso, segundo critérios transparentes de 
distr ibuição de recursos e responsabi l idades, com o objetivo central de melhoria 
da qual idade de vida dos cidadãos. 

Minas Gerais, a lém de uma base territorial de grandes proporções, 
conta com um número de municípios, para muitos, excessivo e, nesse universo, 
prevalece os municípios de menor porte ( na faixa até 10 000 habitantes estão 
4 9 , 1 % dos municípios mineiros e considerando-se o limite de 20 000 habitantes, 
cerca de 76,4%), geralmente os de base econômica mais frágil, de menor ca ­
pacidade f inanceira, com escassez permanente de profissionais de nível 
superior nos seus quadros administrativos e com poder de vocação polít ica 
limitado. 

Em face do notório despreparo em termos técnicos e institucionais 
de grande número de municípios, fruto do processo central izador do poder 
descri to anteriormente, ao governo estadual cabe importante papel de apoio e 
or ientação na elaboração do planejamento em nível municipal. Este papel to rna-
se mais importante ainda ao se considerar o planejamento regional, uma vez 
que enolve grupos de municípios di ferenciados que exigem ações específ icas 
sendo neste caso fundamental o exercício da coordenação pelo governo 
estadual, no sentido de orientar na elaboração e implementação de programas 
e projetos, não da forma impositiva, mas obedecendo o princípio da cooperação 
técnico-administrat iva. 

Em função do processo de descentral ização polí t ico-administrativa 
entre as esferas de governo, a gestão do planejamento regional não se dará 
mais a partir de diretrizes impostas de "cima para baixo", como ocorria na 
década de 70. Neste caso, não só os "problemas regionais de interesse 
estadual", como também e, principalmente, "problemas regionais de interesse 
regional" deverão ser enfatizados, implicando na incorporação de interesses 
locais nos programas regionais 

Para tal, uma estratégia fundamental é estimular a part icipação 
comunitária na fase de elaboração (e à medida do possível, na fase de 
implementação) junto a instituições públicas de nível municipal, estadual e 
federal. Através deste processo participativo, são detectados os principais 
problemas e sugestões para suas soluções, sendo função do planejador, 
priorizá-los e indicar alternativas de ações, levando-se sempre em consideração 
a visão de planejamento integrado. É certo que o planejamento gerado a partir 
da part icipação dos diversos segmentos da sociedade ganha maior legit imidade 
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diante do públ ico diretamente afetado pelas ações do Plano, pois nele estarão 
incorporadas as necessidades básicas e aspirações dos vários grupos sociais 
da comunidade. O processo participativo, representa a democrat ização do 
planejamento, fortalecendo a capacidade de gestão dos governos locais e 
contr ibuindo para a sustentação da descentral ização administrat iva. 

Não se deve, entretanto, deixar que a part ic ipação democrát ica da 
sociedade caminhe para a demagogia polít ica. Isso não implica que a definição 
de objetivos do Plano e sua operacional ização sejam tarefas meramente 
técnicas. Há também o componente polít ico, mas no sent ido de envolver a 
harmonização de conflitos, formação de consenso e exercício de ; l iderança e 
poder. É neste sentido que as opiniões de todos aqueles que part icipam do 
processo de desenvolvimento são relevantes e devem ser incorporadas ao 
processo de planejamento. 

Deve-se entender o "planejamento participativo" como uma forma 
de aprimorar a democrat ização das deciões de polít icas públ icas e do próprio 
aparelho de Estado. Esta é uma tendência que se observa nas economias 
capital istas modernas, e que se enquadra na visão teór ica do "neo-
corporativismo". Segundo esta visão, observa-se nas economias modernas, um 
crescente inter-relacionamento entre instituições públ icas e organizações pri­
vadas na geração de polít icas públicas. À medida em que este processo 
avança, a part icipação dos segmentos pr ivados tende a se limitar àquelas 
organizações que efet ivamente representam interesses de grupos específ icos, 
ou seja, as organizações privadas devem ser "monopol íst icas" n a representação 
de interesses de determinada categoria, sendo reconhecida por seus membros 
para exercer a representat ividade e legit imidade frente ao Estado, e ser 
reconhecida por este como tal, tendo voz ativa nas decisões de polít icas 
públicas. 

Porém a part icipação das organizações representat ivas de 
interesse não se esgotar ia na elaboração de polít icas. Elas podem assumir 
também funções na implantação de polí icas, alcançando, assim, o que se 
chama de "status semi-públ icos" Ou seja, organizações pr ivadas assumem 
determinadas tarefas em "substi tuição" ao Estado. Dentre essas tarefas deve-se 
ressaltar o papel das organizações privadas na "acomodação" e "aceitação", 
por parte de seus membros, das ações implementadas. Neste aspecto, se temos 
um processo participativo ainda incipiente, toma-se necessário o fortalecimento 
de organizações representat ivas de interesses privados, cujo primeiro passo 
seria o reconhecimento como tal por parte do Estado, induzindo assim a 
aglut inação de membros de determinadas categorias em torno de suas 
respectivas organizações, reforçando a sua legit imidade polí t ica. 
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4 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA-PROGRAMA: INDICACÔS GERAIS 

A área de abrangência do Programa de Promoção do Desen­
volvimento Integrado dos Vales Pobres - PROMOVALE é composta de 114 mu­
nicípios, cobr indo uma área de carca de 204 mil km2 e uma população aproxi­
mada de 2,5 milhões de habitantes. A área-programa abrange três subáreas, a 
saber: 

Área I - Vale do Jequit inhonha, com 43 municípios, superf ície de 

56.300 km2 e população de 680.000 habitantes; 

Área II - Vale do Mucuri , com 19 municípios, superfície de 20.697 

km2 e população de 420.000 habitantes; 

Área III - Norte de Minas, com 52 municípios, 126.100 km2 e popu­
lação de 1.350 milhões de habitantes; 

A del imitação da área-programa e de suas três subáreas teve 
como referência a divisão microrregional de áreas homogêneas definidas pelo 
IBGE. 

Na área de abrangência do PROMOVALE que se localiza no 
Norte/Nordeste de Minas Gerais, constata-se similaridades, que podem ser 
caracterizadas: 

- estagnação econômica, 

- perfil de pobreza e marginal idade da população; 

- altas taxas de analfabetismo, desnutr ição, morbidade, repulsão 

demográf ica, desemprego estrutural; 

- alta concentração fundiár ia, mas com áreas de alta densidade de 
pequenos produtores rurais; 

- forte predominância de atividades agropecuárias, com baixos 

níveis de uso de técnicas modernas; 

- problemas de precipitação pluviométrica, acarretando per íodos 
de est iagem prolongada resultando em sérios prejuízos para as at iv idades 
agropecuárias. 
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Considerando-se uma das subáreas acima del ineadas, que serão 
objeto de ações do PROMOVALE, algumas carcteríst icas específ icas podem ser 
sucintamente apresentadas. 

4.1 Área I - Vale do Jequit inhonha 

Vários estudos real izados sobre o Vale do Jequit inhonha, classif i ­
cam a região como um dos maiores bolsões de pobreza absoluta e relativa do 
pais A sua população é eminentemente rural, dependendo de atividades que se 
mostram incapazes de evitar o êxodo rural, resultando em elevado fluxo mi­
gratório para outras regiões do país. 

Tal si tuação decorre fundamentalmente da estrutura produt iva 
local que se organiza em torno de uma atividade agropecuária pouco dinâmica, 
notadamente a pecuária de corte extensiva e a agricultura de subsistência, bem 
como por um setor industrial inexpressivo em termos de valor gerado e das 
oportunidades ocupacionais que oferece. 

A composição percentual do PIB do Vale do Jequit inhonha, mostra 
a forte dependência da agropecuária: 

. agricultura, silvicultura, caça e pesca 29,5 

. extrativa mineral 8,5 

. indústria de transformação 4,0 

. outros 58,0 

Apesar de se caracterizar como uma região eminentemente 
agropecuár ia o Jequit inhonha tem a menor part icipação no valor bruto da pro­
dução agrícola do Estado e na sua área colhida. A lém disso, a produt iv idade 
agrícola e a dos grãos são também as mais baixas de Minas Gerais. 

O valor bruto da produção agrícola regional representa, dados de 
1980, 4 ,4% do valor bruto da produção estadual, a menor part ic ipação no 
Estado, com área cult ivada correspondendo a 4 ,7% da área estadual. O 
rendimento dos grãos é de 0,58 toneladas por hectare, o mais baixo do Estado. 

A nível do Estado, a produção agrícola da Região é relevante 
apenas no cultivo da mandioca, com 23 ,9% da produção estadual, alho (13,3%), 
fumo (8,3%) e mamona (6,42%). Em termos de valor da produção os principais 
produtos são a mandioca, com 32,9%; o café com 25,6%; a mamona, com 
15,9% e o feijão com 10,5% do valor da produção regional. 

FJP . 1 9 / S Q 
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As condições edafoclimáticas, em que pese a ocorrência de 
est iagens prolongadas durante o ano, não constitui o único fator explicativo 
para essa situação de atraso da agricultura regional. Dentre outras, pode-se 
destacar como entraves ao desenvolvimento agropecuár io da Região: o 
predomínio de grandes propriedades, a deficiência de infra-estrutura básica 
(transporte, eletri f icação, armazenamento, assistência técnica, pesquisa, 
comercial ização, comunicação, educação e saúde), as precárias condições 
sócio-econômicas dos agricultores e a falta de maior apoio do Estado. 

Apesar dessa si tuação em que se encontra o setor agropecuário 
da Região, somadas também as deficiências hídricas e de fert i l idade do solo, 
a lém das restr ições ocasionadas pelo relevo acidentado, sobretudo a leste e ao 
sul, a agricultura associada à possibi l idade de irr igação constitui-se numa das 
alternativas mais imediatas para se promover o desenvolvimento do 
Jequit inhonha. 

A at ividade industrial predominante na Região é a extração 
mineral, com destaque para o município de Diamantina, onde o diamante, o 
ouro, o mármore e o manganês são os principais minérios. Em Pedra Azul o 
volume das reservas de grafita são relevantes a nível do próprio país e em 
Araçuaí e It inga encontram-se importantes reservas de lítio. A lém disso, existem 
reservas de ferro em Serro, Rio Pardo de Minas e Porteir inha. 

Em termos de indústria de transformação destacam-se a produção 
de álcool em Diamant ina e de carvão vegetal em Grão Mogol, onde se prevê 
também a implantação de uma indústria de pasta de celulose. 

Com relação aos indicadores sócio-econômicos, estimativas e 
dados indicam que a região tem o mais baixo valor de PIB "per capi ta" do 
Estado; possui a mais baixa relação médico/10.000 hab; a menor proporção de 
domicí l ios l igados à rede geral de água e de esgoto e com energia elétrica. 
Dados de 1980, indicam que a taxa de analfabet ismo at inge 4 9 , 2 % d a 
população do Jequit inhonha, mostrando o nível de qual i f icação mínimo da força 
de trabalho regional. 

Dentre os pontos de estrangulamento da Região pode-se apontar 
a inda a infra-estrutura viária e de energia elétrica. A infra-estrutura viária, 
apesar de sua recente ampl iação e melhoria, cont inua deficiente, enquanto o 
potencial elétr ico instalado é, sem dúvida, fator de restrição importante à 
implantação de indústrias e ao desenvovolvimento regional. 
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4.2 Área II - Vale do Mucuri 

No contexto estadual, o Vale do Mucuri, embora não se d isponha 
de tantos estudos sobre a área, é tâo problemático como o Jequit inhonha. É 
uma área com signif icativa densidade populacional, sobretudo rural e apenas 
dois centros urbanos relevantes (Teófi lo Otoni e Nanuque). Em termos de 
evasáo populacional, a situação da área é grave, pois além da elevada perda 
relativa de população rural, semelhante ao que ocorre no resto do Estado, a 
expulsão urbana contribui para a evasáo regional ao invés de atenuá-la. 

Esta situação decorre, sobretudo, das poucas oportunidades 
econômicas reais oferecidas no Vale do Mucuri, que se caracteriza por uma 
ocupação agr ícola antiga, com predomínio da agropecuár ia tradicional, atrasada 
e, desde a década de 70, estagnada, somado a um parque industrial pouco 
representativo. 

O PIB do Vale do Mucuri, considerando-se sua composição 

semelhante a da Região VIII (Rio Doce), tem a seguinte distr ibuição percentual: 

. agricultura, silvicultura, caça e pesca 29,2 

. extrativa mineral 0,1 

. indústria de transformação 16,7 

As atividades produtivas rurais são basicamente or ientadas para a 
pecuária, sobretudo na microrregiáo homogênea p astoril de Nanuque, sendo 
que a bovinocultura, principal at ividade pecuária, está voltada para o corte. 

Os principais produtos que compõem a pauta produtiva da área 
são: bovinos, leite, feijão, milho, suínos, mandioca, arroz e extrativa vegetal. 

O valor bruto da produção agrícola regional representa aproxi­
madamente 3,4% do valor da produção estadual. Os indicadores qualitativos 
mostram, também, o atraso relativo da agricultura local, sendo sua 
produtividade agrícola, a segunda menor do Estado. Da mesma forma, a 
produtividade dos grãos, 1,49 t/ha, somente supera a do Jequit inhonha, sendo 
inferior á média estadual (1,66 t/ha). 

Em termos do Estado, a produção agropecuária do Mucuri se 
destaca apenas na bovinocultura de corte, com 8,46% do valor bruto da 
produção estadual, leite (2,37%), mandioca (11,54%), feijão (3,25%) e extrativa 
vegetal (1,84%). 
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Cabe observar a inda que na microrregião homogênea pastori l de 
Nanuque há uma maior concentração da distribuição de terras, sendo pouco ex­
pressivo o número de pequenas propriedades, enquanto a microrregião ho­
mogênea de Teóf i lo Otoni apresenta maior concentração relativa de pequenos 
produtores. 

Em conseqüência da interação da umidade e da temperatura, o 
cl ima da maior parte desta área é seco, pr incipalmente na MH Pastoril de Nanu­
que, e subúmido, na região de Teóf i lo Otoni. A lém disso, toda a superf ície é 
classif icada como de aptidão regular para pastagem plantada, apresentando 
restrições ao desenvolvimento de lavouras. Assim, de uma maneira geral , as 
condições cl imáticas e edáficas dif icultam o desenvolvimento da agricultura lo­
cal, mas não caracterizam restrição ao desenvolvimento d a pecuária. 

Outro problema do setor agropecuário do Va le do Mucuri, é que a 
agricultura encontra-se em processo de decadência com a redução da área 
plantada e da produção, apesar do aumento da produtividade de algumas cul ­
turas. 

As atividades industriais do Mucuri são, em sua maioria, 
v inculadas aos gêneros de produtos al imentares, com destaque para uma 
unidade produtora de leite em pó em Teóf i lo Otoni e fr igoríf icos em Teófi lo Otoni 
e Nanuque. Mais recente é a implantação de usinas produtoras de álcool em 
Carlos Chagas (3 unidades que vem apresentando problemas), Nanuque (1 
unidade) e Serra dos Aimorés (1 unidade). 

Por outro lado, devido aos entraves existentes, já mencionados, ao 
desenvolvimento agr ícola da região, as perspect ivas agroindustr iais são 
também pouco promissoras. 

Dentre as três áreas em estudo, o Vale do Mucuri apresenta indi­
cadores sócio-econômicos l igeiramente melhores que as outras duas áreas. 
Tem, por exemplo, a maior relação médico/50.000 habs e a maior proporção de 
domicí l ios l igados à rede geral de a'gua e esgotos e com l igação de energia 
elétrica. A taxa de analfabetismo at inge cerca de 38,5% da população, sendo 
das maiores observadas no Estado. 

A infra-estrutura viária, no contexto estadual, é das mais precárias, 
embora conte com importantes rodovias federais como a BR-116 (Rio-Bahia), 
que atravessa a região no sentido norte-sul, e a BR-418, que liga Teóf i lo Otoni 
a Nanuque, no sentido leste-oeste. 
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4.3 Area 111 - Norte de Minas 

Embora sejam evidentes os primeiros sinais de desenvolvimento 
da região, os resultados qualitativos ainda deixam a desejar, pois tem 
resultados em concentração social, setorial e espacial. 

Até o f inal da década de 60, o Norte de Minas se carater izava 
como região eminentemente rural, tendo como base econômica a bovinocultura 
de corte, de caráter extensivo. Esta atividade, exercida por médios e grandes 
fazendeiros, coexistia com a agricultura de subsistência prat icada por pequenos 
produtores. 

Nas décadas seguintes este quadro sofreu uma ruptura em con­
seqüência da polít ica estadual de fomento à industrial ização da Região e dos 
incentivos e subsídios federais concedidos para o Nordeste. Com isso, o Norte 
de Minas se industrializou rapidamente, observando-se também a expansão e 
modernização do seu setor agrário. 

No entanto, os empreendimentos implantados foram incapazes de 
gerar empregos em número suficiente para reverter a condição da Região, como 
expulsora de população, a lém de terem se concentrado em Montes Claros e P i -
rapora. 

A composição percentual do PIB do Norte de Minas, considerando-
se que a distribuição setorial seja semelhante ao resto da Região Noroeste, 
mostra a importância crescente do setor industrial. 

. Agricultura, silvicultura, caça e pesca 34,0 

. Extrativa mineral 1,4 

. Indústria de Transformação 13,9 

. Outros 50,7 

Com o rápido crescimento do setor industrial tem sido crescente a 
part icipação da Região no valor de transformação industrial do Estado. Entre­
tanto, isso não impediu que o setor agr ícola exper imentasse um razoável 
impulso, que se pode constatar pelo expressivo número de projetos de irrigação 
implantados em toda a Região e o aumento do número de consumidores de 
energia elétr ica rural. 

Em termos de irrigação, merecem destaques os projetos Pirapora, 

Gorutuba e Jaíba. Este último si tuado no recém-criado município de Jaíba e en -
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volvendo aproximadamente 2.000.000 ha, entre projetos de assentamento, 

culturas variadas e processamento industrial. 

A pecuár ia extensiva, sobretudo nas adjacências de Montes 
Claros, cont inua sendo uma atividade bastante expressiva no Norte de Minas 
que tem conseguido manter estável sua part icipação relativa no efetivo bovino 
do Estado. 

Dentre os produtos agrícolas, o algodão f igura como o principal 
produto da Região, ocupando em média, 2 6 % da área colhida e sendo 
responsável por 2 0 % do valor da produção regional, a lém de responder em 
média por 5 8 % da produção estadual. Também a cultura de mandioca, sem 
gerar grandes excedentes comercial izáveis, é bastante expressiva na pauta 
produt iva da Região, por se tratar de um produto adaptável ao cl ima semi-árido 
e por seu elevado peso na composição da dieta al imentar regional. O milho, o 
arroz, o fei jão e a cana-de-açúcar são os demais produtos de destaque da 
produção agrícola regional 

O Norte de Minas, apesar da restrição consti tuída pela baixa p lu-
viosidade, tem um grande potencial agr ícola a ser desenvolvido, com a 
promoção tanto da agricultura irrigada como de sequeiro. Neste sentido, a 
Região apresenta uma grande variedade de solos, possui desde terras com 
aptidão restrita para pastagens plantadas, passando por terras com apt idão 
restrita para culturas anuais, até áreas incluídas entre as mais férteis do Estado. 

Um aspecto do setor agrário que chama a atenção é a excessiva 
concentração fundiária observada no Norte de Minas, sendo a maior concen­
tração de posse da terra no Estado, juntamente com as demais microrregiões 
homogêneas que compõem o Noroeste. 

Em termos de setor industrial, ocorreu, nos últ imos anos, um ele­
vado nível de investimentos na Região, contr ibuindo para consolidar sua im­
portância tanto no âmbito regional como estadual. Atualmente, existem cerca de 
50 empreendimentos, de médio e grande portes, implantados e/ou em 
implantação no Norte de Minas. 

Nos municípios de Várzea da Palma, Pirapora e Bocaiúva con­
solida-se um pólo metalúrgico, siderurgia de ferro-l iga e metalurgia dos não-
ferrosos, responsável por aproximadamente 6 0 % do silício metál ico e 100% do 
magnésio, produzidos no País Destaca-se também, o parque têxtil, a produção 
de cimento, o desenvolvimento de duas unidades pioneiras no ramo da biotec­
nologia, duas undiades no setor etetro-eletrônico e indústrias do setor de 
alimentos. 
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Com relação aos indicadores sócio-econômicos, as estimativas 
disponíveis mostram que a si tuação do Norte de Minas é melhor somente 
àquela encontrada para o Jequit inhonha no que refere a relação médico/10.000 
hab, proporção de domicí l ios l igados à rede geral de água e de esgotos e com 
energia elétr ica e taxa de analfabetismo. 

Nos últ imos anos foram signif icativos também os investimentos em 
infra-estrutura básica real izados no Norte de Minas, especialmente, energia e 
transportes, e ainda telecomunicações e saneamento básico. Apesar dos 
esforços efetivos, a malha rodoviária a inda é deficiente. Existem a BR-135 
(Januária-Belo Horizonte), BR-365 (Tr iângulo-Montes Claros), BR-251 {Montes 
Claros-BR-116), nem todas completamente pavimentadas e na l igação intra-
regional predominam rodovias estaduais náo-pavimentadas. 

A Região é servida também por dois importantes troncos fer­
roviários: um que liga Belo Horizonte a Salvador, passando por Montes Claros e 
outro l igando Belo Horizonte a Pirapora, ambos podendo ser a inda interl igados 
às ferrovias Norte-Sul e Leste-Oeste, quando estas est iverem concluídas. 

A lém disso, o transporte f luvial, com a melhoria e um maior 
aprovei tamento da hidrovia do Rio São Francisco, tem potencial para se 
transformar em importante alternativa de escoamento da produção regional. 

Apesar da infra-estrutura básica da Região ter se desenvolvido 
muito nos últ imos anos, novos investimentos são necessários para que o Norte 
de Minas alcance o padrão de outras regiões do Estado. 

Cabe destacar ainda, que a Região, além do grande potencial 
agrícola, tem ótimas alternativas na exploração mineral (calcário, argila, ouro, 
manganês e diamante) e na ampl iação do setor industrial. 
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5 CONCEPÇÃO DO PLANO REGIONAL DO PROMOVALE 

Dadas as característ icas discutidas anteriormente, e considerando 
a t ipologia apresentada por Friedman, a área-programa objeto das ações do 
PROMOVALE mais se aproxima da classif icação de "região de transição em de­
clínio ou estagnada". Ou seja, embora tenham ocorr ido esforços 
governamentais para impulsionar determinadas atividades, a região apresenta, 
ainda, um incipiente crescimento das atividades econômicas, baixos indicadores 
sociais e elevada carência de infra-estrutura sócio-econômíca tornando-se um 
quadro de pobreza absoluta. Na verdade, é a inda hoje, uma das áreas que 
apresentam os menores índices de desenvolvimento econômico e social, não só 
do Estado de Minas Gerais, mas, também, em nível nacional. 

Assim, esta característ ica de área em transição com estagnação 
econômica e de elevadas carências sociais é o primeiro elemento, e 
fundamental , na concepção do Plano Regional para a área do PROMOVALE, o 
que indica a ênfase nas soluções das questões sociais. Porém, deve-se 
acrescentar um segundo fator, de cunho mais geral, que deve ser considerado 
na concepção do Plano. Este relaciona-se ao atual contexto pol í t ico-econômico 
e social também já tratado no item 2 deste Termo de Referência. Neste contexto 
deve-se destacar os seus principais elementos. O primeiro relaciona-se ao 
"pacto federativo", prevendo-se maior part icipação municipal na arrecadação 
tributária (diretamente ou via transferências) e, portanto, maior autonomia dos 
municípios na alocação de recursos. Em contrapart ida serão maiores também 
os encargos dos municípios, prevendo-se a municipal ização de diversas ações, 
part icularmente nas áreas de educação, saúde, saneamento, habitação popular 
e infra-estrutura básica em geral. Neste sentido deve-se buscar, inicialmente, a 
part icipação efetiva das Associações de Municípios da Região. 4 

Porém a descentral ização não se esgota nas esferas governamen­
tais. É de fundamental importância a garantia da part icipação da sociedade civil 
organizada para colocação de reivindicações e estabelecimento de prioridades, 
como também na própria implementação das ações. Ou seja, no atual contexto 
polít ico, há que se promover a democrat ização do planejamento, o que implica 
na promoção da part icipação comunitária em todos os níveis do planejamento. 
Neste sentido, há que se buscar a part ic ipação efetiva de l ideranças e 
Associações locais e de Organizações Não-Governamentais-ONGS. 

O terceiro fator a ser considerado refere-se a algumas part iculari­

dades da região que devem ser levadas em conta na concepção do Plano Re-

4 A Região possui atualmente, em funcionamento cinco Associações Municipais: Associação dos 
Municípios do Norte de Minas-AMNORTE, Associação dos Municípios do Alto Jequitinhonha-AMAJE-
do Médio Jequitinhonha-AMEJE- do Baixo Jequitinhonha-AMBAJ e do Vale do Mucuri-AMUC. 

- t»/se 
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gional. A região já é alvo de diversos Programas, Projetos 5 e ações desen­
cadeadas pelos governos federal, estadual e municipal, estando presente diver­
sas instituições das três esferas de governos atuando simultanemente através 
de suas ações específ icas. Há também várias instituições pr ivadas com atuação 
efetiva na região, destacando-se Organizações Não-Govemamenta is e a inda a 
Companhia Vale do Rio Doce, com recursos a serem apl icados em determinada 
área do Jequit inhonha. Adiciona-se ainda a dotação orçamentár ia de diversos 
ministérios, com recursos a serem alocados em vários municípios da região. 

Assim, o Plano Regional deve ser concebido de tal forma a 
incorporar as ações já contempladas através dos Programas e Projetos 
incidentes na Região (federais e estaduais) e as ações de órgãos públicos 
federais, estaduais e instituições privadas atuantes na área. Ou seja, na 
concepção do Plano Regional deve estar presente a coordenação das diversas 
ações no sentido de art iculação e compatibi l ização. Em outros termos, o Plano 
deve ser também concebido de tal forma a incorporar o que poder íamos chamar 
de princípio de "cooperação institucional", o que levará a sazonal izaçâo na 
alocação de recursos evi tando desperdícios, agi l ização na def inição de ações 
complementares, maior disponibi l idade de informações chaves para a tomada 
de decisões, dentre outras vantagens. Neste sentido, há a necessidade de que 
os diversos órgãos públicos identif iquem suas propostas orçamentárias e/ou 
nos planos de ação respectivos os recursos orçamentários e as at ividades 
específ icas de atuação para que se chegue à sua compatibi l ização. 

O segundo elemento a ser considerado em relação às particulari­
dades regionais refere-se à questão cl imática e ao aprovei tamento dos recursos 
hídricos disponíveis. Como se sabe toda a região enfrenta sérios problemas 
quanto à irregularidade pluviométrica, passando periodicamente por est iagens 
prolongadas, que provocam grandes perdas nas atividades agropecuárias, 
deixando seqüelas econômicas e sociais de difícil reparação. Não obstante, a 
região possui considerável potencial de recursos hídr icos passíveis de ex­
ploração econômica. Embora já se tenha ações em implementação que vão 
desde grandes projetos de irrigação, com a montagem de infra-estrutura 
pesada, até projetos dest inados a pequenos produtores rurais, a questão do 
aproveitamento do potencial hídr ico regional a inda deixa a desejar em face de 
sua dimensão, sendo um dos problemas prioritários para a região. 

Do exposto acima pode-se apresentar de forma sucinta e 
esquemática os elementos da concepção do Plano Regional para o 
PROMOVALE. 

5Dcntre os diversos Programas/Projetos pode-sc destacai: PRODIZVALE, PROMOVAS, PA VALE, Novo 
Jequitinhonha, SODECOM, PROSPERE, PAPP, Projeto Jaíba 
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6 DIRETRIZES 

A partir d a concepção que embasará o Plano Regional para imple­

mentação do PROMOVALE, pode-se definir as diretrizes que deverão direcionar 

efet ivamente a elaboração do Plano: 

a- promover o incremento de atividades econômicas prior izando 

aquelas que possibl i tem maiores efeitos na geração permanente de emprego e 

renda de tal forma a reter o trabalhador na região e reduzir os níveis de 

pobreza; 

b- direcionar ações que resultem em melhoria das condições de 
vida das populações carentes, priorizando a infra-estrutura básica (saneamento, 
habitação), procurando amenizar as profundas carências de necessidades bási­
cas da população pobre; 

c- promover a cooperação inter-institucional entre as diferentes es­
feras de governo e entre essas e a comunidade local. Tal cooperação visa a 
integração e art iculação das ações propostas no Plano entre essas e aquelas já 
em implementação na região através de Programas e Projetos específ icos; 

d- fortalecer e/ou criar associações comunitárias, bem como 
organizações representat ivas de segmentos sociais, inclusive ONGs, de tal 
forma a estimular a part icipação comunitária nas fases de elaboração, 
implementação e, inclusive, na f iscal ização da execução do Plano Regional, 
contr ibuindo, assim, para a democrat ização do planejamento. Neste caso inclui-
se a necessidade de capaci tação das associações/organizações; 

e- nortear propostas, obedecendo o princípio do "pacto federativo", 
procurando promover o fortalecimento do processo de municipal ização. No 
fortalecimento do processo de municipal ização deve-se atentar para a 
necessidade de capaci tação técnica/aministrat iva das prefeituras e instituições 
municipais. 
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7 OBJETIVOS 

Os objetivos que devem ser perseguidos no Plano para a Área-
Programa devem estar embasados nas característ icas regionais que, em linhas 
gerais, a identif icam como uma região economicamente estagnada, com pre­
dominância das atividades agropecuár ias com pouco dinamismo. Em termos so­
ciais, a Região apresenta carências general izadas podendo ser considerada, 
em linhas gerais, como uma área de pobreza absoluta. 

A lém disso, a Região é beneficiada através de diversos projetos e 
programas com perspectivas de grandes impactos econômicos e sociais, e por 
ações específ icas de instituições públicas federais e estaduais. Esses 
elementos devem ser também levados em conta para nortear as diretrizes do 
PROMOVALE, buscando a definição de projetos com o objetivo de 
complementar iedade às ações já desenvolvidas na Região. 

Dadas essas premissas pode-se identificar os seguintes objetivos: 

7.1 Objetivos Gerais 

- promover a integração de ações entre os Governos Federal, 
Estadual e Municipais, incorporando as Organizações Comunitár ias v isando es­
tabelecer condições para o crescimento auto-sustentado regional, sempre com 
a preocupação de geração de emprego e renda, especialmente para a 
população carente; 

- priorizar ações que contr ibuam efet ivamente para a redução das 
carências sociais, v isando descaracterizar a região como área de pobreza 
absoluta, através da cr iação e melhoria da infra-estrutura social que promova a 
qual idade de v ida da população carente. 

7.2 Objetivos específ icos 

- Identificar alternativas econômicas para o desenvolvimento de 

atividades produtivas de conformidade com o potencial regional, levando-se em 

conta os mercados nacional, estadual e macrorregional; 

-criar oportunidades para a produção de pequenos produtores ru­
rais, viabi l izando a sua insersão no mercado através da melhoria na qual idade 
do produto, uso de tecnologia adaptável às suas condições específ icas e 
promover a comercial ização da produção e insumos necessários. Neste caso 
pode-se pensar na criação de "núcleos rurais comunitários", para promover, a 
este nível, ações integradas; 
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- promover a uti l ização do potencial de recursos hídricos, pr incipal­
mente para irrigação, inclusive viabi l izando o seu uso para os pequenos pro­
dutores rurais; 

- identificar oportunidades para a implantação de agroindústr ias 
processadoras, pr ior izando aquelas de maior "efeito para trás", e estabelecer 
uma polít ica de atração desta atividade, inclusive com a possibi l idade de 
criação de "polos agroindustr iais" ou de apoio àqueles em implantação; 

- identificar as carências de infra-estrutura social e atacar de forma 
imediata, através de ações emergenciais, aqueles segmentos considerados 
vitais para oferecer as condições mínimas de v ida para a população carente; 

- promover uma polí t ica de atração industrial, embasada e m ex­
periências anteriores, dando prioridade aos ramos industriais que cr iam maiores 
oportunidades de emprego e que tenham vínculos com o potencial da região. 
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8 ESTRATÉGIAS BÁSICAS DA ELABORAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DO 

PLANO REGIONAL 

8.1 Cooperação inter-institucional 

A part icipação de várias instituições públicas de nível federal, 
estadual e municipal, de organizações representat ivas de segmentos privados e 
de associações comunitár ias na execução do Programa envolve ações mult i-se-
toriais, o que exige um eficiente trabalho de coordenação dessas ações tendo 
em vista as diretrizes, objetivos e metas explicitadas no Plano. 

Para que se alcance uma coordenação eficiente, objet ivando inte­
grar as ações e evitar superposições, é necessário promover a cooperação 
inter-institucional. Essa cooperação implica na constante discussão entre os 
órgãos envolvidos, bem como de um permanente trabalho de acompanhamento 
e monitoramento, pois a integração das ações implica em um processo de 
constantes reajustes. 

Em primeiro lugar tomar-se necessário, desde o início da elabo­
ração do Plano, construir uma "matriz institucional" que explicite claramente, 
para cada órgão envolvido, as suas ações, áreas de atuação, estratégias 
uti l izadas, enfim, toda a informação necessár ia que possiblite identificar a 
complementar iedade e/ou superposição de atuação entre eles. Essa matriz 
institucional terá como f inal idade subsidiar a coordenação geral no 
monitoramento e reorientação das ações, buscando a integração entre elas e as 
instituições. 

O segundo passo é a montagem de um eficiente sistema de coor­
denação e acompanhamento para que possa agil izar a integração institucional e 
de ações. Esse sistema deverá traduzir, insti tucionalmente, as estratégias bási­
cas do Plano, consubstanciadas na descentral ização e part icipação dos 
agentes envolvidos. Para tal f inalidade, os municípios objeto das ações do 
PROMOVALE deverão estar representados nas várias instâncias de 
implementação do Plano, da sua concepção ao acompahamento das execuções 
das ações. Essa proposta implicará na consti tuição de uma estrutura 
institucional di ferenciada das estruturas usuais, a exemplo do esquema 
montado para a implantação do Sistema único de Saúde-SUS. 

Em princípio, podemos identificar os seguintes níveis de coorde­
nação: 
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C o o r d e n a ç ã o gera l 

A administração e o acompanhamento da execução do 
PROMOVALE f icará a cargo do Grupo Interministerial, sob coordenação do 
MIR, em art iculação com os Ministérios Setoriais e Órgãos envolvidos no 
Programa. 

Pode-se destacar algumas das funções da coordenação geral: 

- delimitar e acompanhar as atuações dos diversos órgãos, 

promovendo a integração inter-institucional (federal, estadual e municipal) e evi ­

tando superposição de ações; 

- redirecionar a atuação de instituições procurando maior 

integração e complementar iedade de ações; 

- aval iação sistemática (trimestral) da execução do Programa, con­
forme cronograma e metas pré-estabelecidas; 

- avaliar e autorizar a execução de convèncios e projetos que 

serão enviados pela coordenação executiva do Programa; 

. agil izar o repasse de recursos diretamente para as prefeituras; 

. promover o estreitamente de vínculos entre ministérios e respecti­
vas secretarias de estado e/ou de municípios, buscando a eficiência na or ien­
tação e execução de projetos. 

C o o r d e n a ç ã o E x e c u t i v a Reg iona l 

A coordenação execut iva regional, tem como função acompanhar a 
execução do programa, e deverá ser exercida através de comissão c o m 
representação dos órgãos estaduais envolvidos, tendo à frente a Secretaria de 
Estado do Planejamento, com part ic ipação de prefeituras, associações 
microrregionais da área do Programa, bem como, as associações comunitárias 
e ONGs. 

Pode-se destacar, em princípio, as seguintes funções da coorde­
nação executiva: 

- agilizar a aprovação de convênios, projetos e l iberação de 
recursos junto à Coordenação Geral. 
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- promover a real ização de convênios e projetos entre prefeituras e 
instituições públicas ou privadas para execução de projetos específ icos quando 
necessário para alcançar maior eficiência na implementação de ações, devendo 
neste caso sempre observar a promoção de maior emprego de mão-de-obra 
local; 

- promover a e laboração de estudos necessários para a identif i­

cação de ações e projetos; 

- promover a capaci tação de técnicos dos municípios; 

- promover a capaci tação de membros de associações 

comunitárias para elaboração e execução de projetos; 

- supervisionar e fiscalizar a execução de projetos e apl icação de 

recursos do Programa, 

- elaborar relatórios de aval iação da execução do Programa, em 
função das metas e cronograma pré-estabelecidos, encaminhando-os à Coorde­
nação Geral; 

- elaborar os Planos Operacionais Anuais (POA's) de acordo com 
a programação plurianual do PROMOVALE, destacando as ações, projetos, 
seus respectivos recursos e órgão executor, bem como a or igem dos recursos 
federais e contrapart idas do estado e municípios; 

- identificar e propor, junto à Coordenação Geral, a reorientação de 
linhas do PROMOVALE quando necessária, para promover a integração e/ou 
complementar iedade de ações, sejam do próprio Programa ou entre estas e pro­
jetos já em execução na região. 

Por se tratar de uma extensa área abrangendo um número elevado 
de municípios, deve-se pensar na viabi l idade da formação de "grupos de 
coordenação microrregional" através da representação das associações 
microrregionais, compostas por agentes do executivo municipal e representação 
das associações comunitárias da microrregião. 

8.2 Participação comunitár ia 

O PROMOVALE tem como uma de suas estratégias básicas a par­
t icipação comunitária na elaboração e execução do Programa. Entretanto, há d i ­
f iculdades de real ização desta prática, constatadas em experiências vividas no 
Estado. As dif iculdades deverão ser a inda maiores ao se pensar em termos de 
planejamento regional integrado, abrangendo uma extensa área e envolve 
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ações multi-setoriais que devem ser priorizadas. Isso implica no envolvimento 
de interesses divergentes, tanto a nível de municípios quanto a nível de grupos 
privados. 

A experiência acumulada, não apenas das instituições do Estado, 
é de fundamental importância para o apr imoramento da prática participativa. 
Deve-se destacar a atuação do Banco do Brasil, através do Fundo de 
Desenvolvimento Comuni tár io-FUNDEC-, já com ações desenvolvidas na 
região, uti l izando-se da estratégia de est imular o associat ivismo e outras formas 
de part icipação comunitária. 

A lém do aproveitamento da experiência de instituições no trato da 
questão comunitár ia, outros pontos devem ser observados para a 
implementação mais efetiva desta estratégia: 

- levantamento das associações municipais existentes na região, 
suas áreas respect ivas de atuação e capacidade administrativa e 
organizacional; 

- levantamento das associações comunitár ias existentes e 

trabalhos desenvolvidos junto às comunidades; 

- identif icação de comunidades com potencial de organização; 

- levantamento de associações representat ivas de grupos ou cate­
gorias e identif icação de sua capacidade organizacional e influência sobre seus 
membros; 

- capaci tação de membros das associações municipais e de asso­
ciações comunitárias, dentro da perspect iva de implementação do 
PROMOVALE; 

- capaci tação de membros de comunidades no sentido de 
promover o associat ivismo comunitário. 
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9 INDICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO REGIONAL 

Em face da grande extensão da Área-Programa e da provável 
existência de profundas diferenciações internas, no plano sócio-econômico e de 
atração de recursos, propõe-se que os estudos necessários para a maior c o m ­
preensão da região sejam realizados, sempre que possível, levando-se em 
conta o espaço geográf ico regional. Isso possibi l i tará detectar problemas e 
potenciais específ icos e delinear soluções mais objetivas para áreas 
selecionadas. 

Tendo em mente esta perspect iva espacial, propõe-se, à priori, a l ­
gumas atividades e/ou estudos que, ao nosso entender, devem conter do Plano 
de Açáo Regional para a área do PROMOVALE. 

Para maior clareza e exposição didática, é apresentado o quadro 
síntese que se segue. 
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PRINCIPAIS PASSOS PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO REGIONAL - PROMOVA LE 

LEVANTAMENTO DE 
INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS 
PROG RAG AMAS E 

PROJETOS I 
AÇÕES 
. EXECUTADAS 
. PROGRAMADAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO 

MATRIZ INSTITUCIO­
NAL: 

INTEGRAÇÃO DE 
AÇÕES 

LEVANTAMENTO 
DE ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

ONG's 

1 

AÇÕES 
EXECUTADAS 

. PROGRAMADAS 
ÁREA DE ATUAÇÃO 

1 
LEVANTAMENTO 
CARÊNCIAS 
POTENCIAIS 

PROBLEMAS 
POTENCIAIS 

ESTRUTURA TÉCNICA 
ADMINISTRATIVA DE 
PREFEITURAS E ASS. 
MICRORREGIONAIS 

AÇÕES 
. EXECUTADAS 
. PROGRAMADAS 

ÁREA DE ATUAÇÃO 

LEVANTAMENTO 
CARÊNCIAS 
POTENCIAIS 

DIAGNÓSTICOS E 
ESTUDOS 

SETORIAIS 

ESTRUTURA AGRARIA 
APTIDÃO AGRÍCOLA 
RECURSOS HÍDRICOS 
RECURSOS NATURAIS 
INDÚSTRIA/AGROINDÚSTRIA 
INFRA-ESTRUTURA SOCIAL 
INFRA-ESTRUTURA ECONÔMICA 
ORGANIZAÇÃO ESPACIAL 
TURISMO/ARTESANATO 
OUTROS 

I 
PROBLEMAS 
POTENCIAIS 

GRUPO INTER- ' 
INSTITUCIONAL 
INSTITUIÇÕES 4 
PÚBLICAS. SELEÇÃO/PRIORIZAÇÃO DE 
ASSOCIAÇÕES ~ AÇÕES 
COMUNITÁRIAS, ONG's | (CRONOGRAMA DE AÇÕES 
OUTRAS I 

PROJETOS 
(RECURSOS) 

x 
PLANO DE AÇÃO REGIONAL PLURIANUAL 

PROMOVALE 
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PROMOVALE 
INDICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DO PLANO 

REGIONAL PARA A ÁREA-PROGRAMA 
INDICAÇÃO ATIVIDADES OBJETIVOS 

1 - Anátrse Institucional 

2- Análise da estrutura 
agrária 

3- Estudo dos recursos 
hídricos 

4- Potencialidades de 
recursos naturais 

5- Desenvolvimento 
industrial 

6- Analise da infra-
estrutura social 

7- Análise da infra-
estrutura 
econômica 

8- Organização do 
espaço regional 

9- Análise do potencial 
turístico e artesartal 

levantamento das instituições públicas e respectivas 
ações na região, delimitando as áreas de abrangência 
dessas açoes-

• levantamento de Programas e Projetos em andamento 
(ou propostas) para a região e suas áreas de 
abrangência. 
levantamento das instituições nao governamentais, e 
organizações representativas de classe, e suas 
respectivas áreas de atuação; 
identificação das ações das Associações Municipais da 
regiflo e respectivas capacidades de gestão. 

identificar subáreas com características diferenciadas na 
estrutura produtiva 

identificação e localização de baetas e microbacias 
hidrográficas 
levantamento do uso produtivo dos recursos hídricos 

• levantamento dos projetos de irrigação e necessidades 
complementares 

identificação de áreas com potencial de exploração de 
recursos naturais, notadamente mineralógico&, em 
função das perspectivas de mercado extra-regional 

identificação de áreas com potencial para promover o 
incentivo à formação (ou fortalecimento) de pólos indus­
triais e, principalmente, agroindustriais, que possuam 
efeitos para traz. 

• conhecer a infra-estrutura de educação, saneamento e 
habitação, a nível rural e urbano 

• fazer levantamento junto às comunidades e Associações 
municipais, das principais carências e necessidades da 
população 
analisar os serviços públicos prestados â população 

fazer levantamento da infra-estrutura de estradas, energia 
elétrica, comunicações, armazenamento, etc 
analisar a inter-relaçêo da mfra-astrutura econômica e as 
atividades produtivas 

• levantar as carências e reivindicações junto às comuni­
dades 

conhecer a hierarquia das cidades da região, identificar 
seus principais centros e o poder de polahzaç&o destes 
centros 
identificar a polarização da região em função de centros 
extra-regionais 

levantamento do potencial turístico de cidades históricas 
e suas características 
Identificar o potencial de atividades artesanais e suas 
carências 

- elaborar matriz institucional 
subsidiar a coordenação do Programa, 
para promover a cooperação inter-
instrtuctonal 
promover a integração das atividades a 
propor ações complementares 
promover a integração entre as esferas 
do governo e entre essas e a comuni­
dade. 

- identificar problemas e potenciais 
segundo características especificas 
da estrutura agrária de subáreas da 
região. 

- mHhor aproveitamento do potencial 
hídrico 

- fortalecimento da infra-estrutura 
hídrica regional 

- identificar ações complementares ne­
cessárias à maior eficiência dos proje­
te* de irrigação 

- propor linhas de políticas especificas 
para a exploração do potencial de re­
cursos naturais existente na região. 

- incentivar o desenvolvimento de 
setores industriais que tenham maior 
encadeamento com a estrutura pro­
dutiva regional. 

- incentivar a formação de complexos 
agroindustriais poastoiKando a criaçào 
de empregos permanentes 

- dfrrtensionar os deficits existentes e 
priorizar ecoes, em acordo com ss 
reivindicações da população 

dimensionamento do déficit existente 
de infra-estrutura econômica 
reduzir as carências existentes, priori­
zando ações, em acordo com as 
reivindicações da comunidade local 

identificar as necessidades de for­
talecimento dos centros regionais 
identificar as inter-reteçoes com mer­
cados extra-regionais e suas poten­
cialidades para as atividades locais 

fortalecer a infra-estrutura turística 
regional 
fomentar a atividade artesanal e 
identificar mercados potenciais 

33 

• 1 9 / S O 



F U N D A Ç Ã O J O Ã O P I N H E I R O 
Sistema Estadual de Planejamento 

10 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

FRIEDMAN, J.R. "Regional Devolopment Policy: a case study of Venezuela" 
Cambridge, 1966 

FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - "PLANOROESTE II" - in Anál ise e Conjuntura 
V.8. MG. Jun/1978. Belo Horizonte, 1978. 

FUNDAÇÃO J O Ã O PINHEIRO "Vale do jequi t inhonha: Proposta para 
Elaboração do Plano de Desenvolvimento Econômico-Social - BH - 1 9 8 7 . 

HADDAD, P.R. "Part icipação, Justiça Social e Planejamento", Zahar Editoras, 
Rio de Janeiro, 1980. 

SOUTO, Gláucia M. "O Novo Pacto Federativo - Programa de Desenvolvimento 
Integrado dos Vales Pobres" - Documento IPBA - n° 4 Brasíl ia, SP. 

34 



ANEXO I 

MUNICÍPIOS COMPONENTES DO PROMOVALE 
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PROGRAMA DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO. 

DOS VALES POBRES - PROMOVALE.- JEQUITINHONHA 

MUNICÍPIOS COMPONENTES 

ANEXO I 

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO 

BAIXO JEQUITINHONHA 
Almenara 

Banaeira 

Divisóooiis 

Feiisburgo 

Jacinto 

Jequi tmhonna 

Joaima 

Joraâma 

Mata Verde 

Palmópoiis 

jRic ao Praoo 

..RuDim 

Saito aa Divisa 

Santa Maria ao Salto 

[Santo Antonio co Jac in to 

TOTAL 

MEOIO JEQUITINHONHA 
Aracuai 

Cachoeira co Pajeú 

Car ai' 

Comercinho 

Coronei Mur ta 

Itaooim 

Itinga 

Meaina 

Novo Cruzeiro 

Peara Azul 

Vi rcem aa Laoa 

TOTAL 
ÜALTO JEQUITINHONHA 
Berilo 

Caüeimha 

Carbonita 

Chaoaaa do Norte 

Couto MaQaihães de Minas 

Datas 

Diamantina 

Felício dos Santos 

Francisco Badaró 

Gouveia 

Itamarandiba 

Minas Novas 

Prcsioenie Kubiscneck 

São Gonçalo oo Rio Preto 

Senaaor Modest ino Gonçalves 

Serro 

ÍTurmanna 

45314 
5807 
5856 
6002 

12178 
22863 
18269 

9529 
5843 
7184 

13412 
10758 

7791 
5315 

12021 

ÁREA / Km* 

188142 

2060.0 
499.0 
559.0 
708.0 

1102,0 
3526.0 
2165.0 

550.0 
225.0 
429.0 
547.0 
383,0 
794.0 
515.0 
668.0 

DENSIDADE. 

15330.0 

33798 
8777 

21784 
10239 

9188 
20309 
22595 
21761 
30650 
22072 
13928 

215101I 

2326.0 
729.0 

1073.0 
612.0 
851.0 
640.0 

2813.0 
1477.0 
1616.0 
1418.0 

605.0 

14160.0 

17749 
30358 

8197 
15784 
3987 
4695 

44308 
5797 

17118 
11459 
32569 
33770 

2932 
2998 
5306 

19443 
19416 

917.0 
1397.0 
1337.0 

764,0 
631.0 
321.0 

4672.0 
303.0 
829.0 
935.0 

2823.0 
1708.0 

226.0 
314.0 

6867.0 
1113.0 
1685.0 

21.99 
11,64 
10,47 

8.48 
11,05 

6.45 
8,44 

17.33 
25.96 
16.74 
24,51 
10.04 

9.81 
10.32 
18.00 

12.27 

14,63 
12.04 
19.23Í 
16.73J 
10.801 
31,73 

8.03J 
14.73Í 
19.97 
15.57J 
23.02Í 

15.191 

19.86 
21,73 

6.13 
20.66 

6.32 
14,63 

9.48 
19.13 
20.65 
12.26 
11.50 
19.77 
12.97 

9,55 
6.12 

17.47 
11.62 

TOTAL 2758861 26842.0 10.28 

TOTAL GERAL 679129 56332.0 12.06 

JEQT2.XLS 



PROGRAMA-DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO. 

DOS VALES POBRES - PROMOVALE. 

MUNICÍPIOS COMPONENTES 

ÁREA III - VALES DO NORTE DE MINAS GERAIS 

ANEXO 1 

MUNICÍPIOS POPULAÇÃO ÁREA / Km 1 

DENSIDADE: 

Águas Vermeinas 1 9 1 9 2 1992 .0 9,99 

Bocaiúva 4 6 9 6 6 5 7 3 3 . 0 8,19 

Botuminm 7 2 4 4 1488 .0 4,87 

Brasília de Minas 4 5 1 4 2 2 8 0 5 , 0 16.09 

Buntizeiro 2 4 4 8 3 6 8 6 5 . 0 3,57 

Capuáo Eneas 11722 918 ,0 2.77 

Claro aos Poções 8 2 3 6 865.0 9,52 

Coração ae Jesus 3 2 6 5 2 3 5 1 6 . 0 9,29 

Cristâlia 4 9 9 5 765.0 6,53 

Engenheiro Navarro 7 5 3 1 593,0 12,70 

Espinosa 3 0 6 1 6 1864,0 16,421 

Francisco Durnont 3 6 5 6 1629.0 2.24J 

Francisco Sá 2 4 9 3 9 2 0 3 9 . 0 12,23J 

Grão Mogoi 2 0 2 7 8 5 5 0 7 . 0 3,681 

Ibiai 7104 904 .0 7 ,86 j 

Icarat ae Minas 9363 5 1 9 . 0 15,13 

itacamoira 6 8 2 8 1578 .0 4,33 

Itacaramoi 217Q4 2 5 6 7 . 0 8.46 

Jaioa 1 7 8 7 2 1744.C 6,51 

Janaúba 5 3 0 9 2 2 2 0 7 . 0 24,06 

Januária 7 8 9 9 9 12660 .0 6,24 

Jequnai 9353 988 .0 9,47 

Juramento 5361 695 .0 9,15 

Lagoa aos Patos 41 16 537 ,0 7,66 

Lassance 665 1 3 6 4 5 . 0 1,82 

Lontra 6 2 6 0 256 .0 24,45 

Mamonas 6 9 9 0 287 .0 24 ,36 

Manga 2872". 3 1 5 7 . 0 9,1 OB 

Matias Carooso 11040 1923 .0 5,74 

Mato Veroe 1 9 9 5 0 8 1 4 . 0 2 4 , 5 l l 

Mirabeia ' .6888 1 144,0 14,761 

Montaivânia ".5554 2 4 5 5 . 0 6,74 

Monte Azul 3C385 2 2 0 7 . 0 13,77 

Montes Claros 2 4 9 5 6 5 4 1 3 5 . 0 60,35 

Montezuma 5 4 9 4 1129.0 5,75 

Pedras de Maria da Cruz 7967 1509.0 5.28 

Piraoora 4 6 2 3 3 581.0 79,57 

Porteirmna 5 3 8 7 7 3249 ,0 16,56 

Riacno dos Machaaos 9 9 0 2 1039.0 9,54 

Rio Pardo ae Minas 4 2 3 5 0 4 4 4 7 , 0 9,52 

Rubenta 10012 1003.0 9,98 

Salinas 5 0 8 5 5 3 6 8 9 . 0 13,79 

Santa Fé de Minas 4 5 6 8 2 8 5 3 . C 1,60 

São Francisco 5 0 4 5 5 5 6 8 7 . 0 8,87 j 
Sâo João aa Ponte 2 6 2 3 6 1831.0 14,331 

Sào João ao Paraíso 2 8 8 8 3 3 4 4 8 . 0 3 .88] 

São Romáa 14536 3 9 7 8 . 0 3.36 

TaioDeiras 2 6 6 7 3 1337.0 19.85 

Ubai 139S3 1455.0 9,61 

Urucuia 12665 3 2 6 0 , 0 3,38 

Várzea da Palma 2 9 5 3 2 2 4 7 6 . 0 11,93 

Var7e iâna ia 2 7 0 8 4 2 3 8 8 . 0 11,34 

TOTAL 13577531 2 6 4 6 0 . 0 10.74 



PROGRAMA DE PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRADO-
DOS VALES. POBRES - PROMOVALE-

MUNICÍPIOS COMPONENTES 

ÁREA II - VALE DO MUCURI 

ANEXO I 

MUNICÍPIOS P O P U L A Ç Ã O AREA / Km*- DENSIDADES 

Águas Formosas 2 2 1 6 5 1579.0 1 4 , 0 4 

Ataleia 17885 1757 , 0 1 0 , 1 8 

Benõpolis 10582 6 6 4 , 0 1 5 , 9 4 

Canos Chagas 2 3 1 7 6 3 3 1 2 . 0 7 . 0 0 

Catuii 7046 4 1 5 , 0 1 6 . 9 8 

Frei Gaspar 7 0 1 7 6 2 2 , 0 1 1 , 2 8 

Fronteira aos Vales 5 0 9 5 3 0 8 . 0 1 6 . 5 4 

Itaioé 15635 400 .0 3 9 . 2 4 

Ladainha ' 6 5 8 1 940 ,0 1 7 , 6 4 

Macnacaus 6 8 3 4 352 .0 19 . 41 

Maiacacneta 3 5 1 8 8 2 1 1 7 . 0 1 6 . 6 2 

Nanuaue 4 2 8 6 5 1232.0 3 3 . 1 8 

jOuro Verae ae Minas 7919 350 .0 22,631 

iPaore Paraíso 17323 566 .0 30,61 

Pavào 1 5 0 3 4 532 .0 28.26J 

Poié 14655 562 .0 2 6 , 0 8 | 

Serra dos Aimorés 10243 291 .0 35,201 

Teófilo Otoni 140676 4 2 1 2 . 0 3 3 . 4 0 | 

Umburatiba 2 9 5 4 4 2 6 . 0 6.931 

TOTAL J 1 8 9 3 7 2 0 5 9 7 . 0 20.241 

P A G » \ V MUCURI.XIS 



ANEXO II 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° 030 /93 



E X P O S I Ç Ã O DE MOTIVOS N2 c 2 C/93.. 

Brasília. : ? ae ju lho de. 1993_ 

Excelentíssimo Sennor Presidente da República, 

Tenho a honra de suometer à eievaoa consideração de Vossa 
Excelência a proposta do Programa ae Promoção do Desenvolvimento Integraao 
aos VaJes Pobres-PROMOVALE. e laborado pelo Ministério da Integração 
RegionaJ-MIR, em estreita art iculação c o m os Ministérios setoriais. Órgãos, d a 
Presidência da República, Governo de Minas Gerais e dos Representantes 
Mineiros no Congresso NacionaJ. 

2. A elaboração do Programa representa um esforço concent rado 
ae Governo em favor das áreas pobres dos Vale do Jequit inhonha, VaJe do 
Mucuri e Vales do Norte de Minas Gerais, constrtumao um conjunto de ações de 
caráter econômico e social, vortaaos para o fortaJeamento dessa Região, de 
cranae imponênc ia para o Estado ae Minas Gerais. 

3. O PROMOVALE consti tui u m instrumento normativo e estratégico 
do Governo de Vossa Excelência para enfrentar os granaes desafios dessa 
Região no quaaro nacional, caracter izada c o m o um aos mais resistentes boisões 
ae pob reza do País. 

4. Concebido para o penoao de 1993 a 1995, o PROMOVALE. 
concent ra as ações em-duas linhas básicas do Governo de Vossa. Excelência,, o 
Programa de Ação Governamental e o Plano de Combate à Fome e à Miséria.. 

5. O Programa compreende três Áreas, a Área I, a do Vale de 
Jequi t inhonha. a Área II, a do Vale ae Mucur i e a Área 111. a dos Vaies d o Norte de 
Minas Gerais, abrangendo uma superfície total de 204 mil Km" , e uma popu lação 
da o r d e m de 2.5 miihões ae habitantes, beneficiando 114 Municípios. 



5. [Dentro aa estratégia, precontzaaa. o Programa deverá: se 
desenvorver em 'duas etaoas. senão a pnmeira. através ae uma Açáo.Emergenciai . 
9 Imea ia ta . para 1993. com recursos or iunaos d o Orçamento Gerai da .Un iáo . -
OGU • de emendas aos Parlamentares Mineiros, c o m assento no Congresso: 
Nacional;, aiérrv de outros recursos aa iaona is à c o n t a ae aotaçães. globais^ de. 
capa Ministério, cuias l iberações deverão ser pnonzaoas em favor dos Municípios 
e Áreas-programa do PROMOVALE-

7. Para a segunda etapa, c o m p r e e n d e n d o o per íodo de 1994—1995 , 
os Ministénos setonajs envolvidos no Programa aeveráo assegurar- nas. 
respectivas, propostas orçamentarias os recursos necessários para aplicação, 
nessa Região, sob o título "Programa de Promoção do Desenvolvimento* 
integrado dos Vales Pobres - PROMOVALE' , o que no seu conjunto representará 
nova oase ae sustentação ao seu aesenvoivimento nos próximos anos. 

3. O volume de recursos totais previstos para o Programa no 
e x e r a a o ae 1993 é aa ornem ae CrS 9 .870.0 tr i lhões, senão CrS 1.825 tnlháo 
sara a Área l - Vale ao Jeauit innonna. CrS 1.018 tri lhão para a Área II - Vaie ao 
Mucun e Cr$ 7.027 trilhões para a Area III - Vales do Norte de Minas Gerais, 
cnunaos de emenaas ao Orçamento Gerai da Uniáo-OGU. a nível de Municípios. 
Estaco e ao taçces próDnas dos Ministérios setoriais. 

9. Os investimentos previstos envolvem aplicações em moradia 

popular, saneamento oãsico. água e esgoto, garant ia permanente de merenda 
escoiar, apoio e capacitação ao magistério e à eaucação básica e técnica, saúde 
nos seus diferentes componentes, desenvolv imento rural, estradas vicinais. 
eletrif icação, irr igação, fornecimento de cesta básica à poDUlação mais pobre, 
p roaução ae alimentos básicos, elenco de ações geradoras de emprego e renda-

• 0. A estratégia de imolementação aa programação proposta 
oceoece aos princípios da aescentral ização e integração aas ações, através da 
atuação de c a a a Ministério e Órgãos envotviaos e a a ooservància e atendimento 
aos pleitos e reivmaicações das comunidades, to rnanao efetiva a articulação e a 
integração aas ações, valorizando a c idadania e representando a manifestação de 
soi idaneaade nacional para essa Região. 

11. Esses recursos, somados às aoí icações do Governo do Estado 
ae Minas Gerais consubstanciam em esforço con jugado c o m as l ideranças e 
associações locais e Organizações Não Governamentais da Região, fator 
fundamental para essa atuação convergente na implantação das ações 
programadas. 

' 2 . a Administração e o Acompanhamen to da execução do 

PROMOVALE ficará a cargo de Gruoo Interministerial, sob a coordenação do MIR. 
em art iculação c o m os demais Ministérios Setonais e Órgãos envolvidos em sua 
execução. 



Ao t e m p o , em que ap resen to -a cons ideração , e aprovação^ de 
Vossa . Excelência, o resuítaacr desse esforço: de desenvolv imento- integraoo: 
contido nos documentos errr anexo, apraz-me in formar que a paròr da. aprovação^ 
do. Programa^ o G r u p o . Interministenal^ sob - a c o o r d e n a ç ã o , d e s t e Mkiistérior: 
agilizará os proced imentos para a execução.do P R O M O V A L E . 

Respeitosamente, 

A L E X A N D R E A L V E S C O S T A 
Ministro de Estado d a Integração. Regional 



ANEXO Ml 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS INTERMINISTERIAL N° 034/Q3 



EXPOSIÇÃO DE M O T I V O S I N T E R M I N I S T E R I A L N2 034 /93 

Brasília, 1 0 ce agosto de 1993 

E x c e l e n t í s s i m o S e n h o r P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a , 

Temos a honra de submeter à elevada consideração de Vossa 

Excelência a p ropos ta do Programa de Promoção do Desenvolvimento Integrado 

dos Vales Pobres-PROMOVALE. elaborado pelo Ministério da Integração. 

Regional-MIR, em estreita articulação c o m os Ministérios setoriais e Órgãos d a 

Presidência d a República, envolvenao o Governo ce Minas Gerais e os 

Representantes Mineiros no Congresso Nacional. 

2. A elaboração do Programa representa um esforço concent rado 

de Governo em favor das áreas pobres do Vale do Jequi t inhonha, Vale do Mucur i 

e Vales do Norte de Minas Gerais, const i tuindo um conjunto de ações de caráter 

econômico e social, voltadas para o fortalecimento dessa Região, de grande 

importância para o Estado de Minas Gerais. 

3. O PROMOVALE constitui um instrumento normativo e estratégico 

do Governo de Vossa Excelência para enfrentar os grandes desafios dessa. 

Região no quadro nac iona l caracterizada c o m o um cos mais resistentes bolsões 

de pobreza do País. 

4. Conceb ido para o per íoao ce 1993 a 1995, o PROMOVALE. 

concentra as ações em duas linhas básicas do Governo de Vossa Excelência, o 

Programa de Ação Governamental e o Plano ce Combate à Fome e à Miséria. 

5. O Programa compreende as Áreas do Vale do Jequi t inhonha 

(Área I), do Vale de Mucuri (Área II) e a dos Vales c o None de Minas Gerais (Área 

III), abrangendo u m a superfície total de 204 mil K m 2 , e uma população da o rdem 

de 2.5 mi lhões de habitantes, beneficiando 114 Municípios, de acordo c o m o 

Anexo I. 



6. Dentro da estratégia preconizada o Programa deverá se 

desenvolver em duas etapas, senão a primeira através de u m a Ação EmergenciaL 

e Imediata, para 1993, c o m recursos onunoos do Orçamento Gerai, da . 

União-OGU - de emendas dos Parlamentares Mineiros, c o m a s s e n t a no 

Congresso Nacional; além de outros recursos adicionais à conta de dotações 

giooais de cada Ministério, cujas l iberações deverão ser pnonzadas em favor dos. 

Municípios e Áreas -programa do PROMOVALE. 

7. Para a segunda etaoa, compreendendo o per íodo de 1994 - 1995, 
os Ministérios setoriais envolvidos no Programa deverão assegurar nas: 
respectivas propostas orçamentár ias os recursos necessár ios para ap l i caçãa 
nessa Região, soo o título "Programa de Promoção do Desenvolvimento 
Integrado dos Vales Pobres-PROMOVALE' ' , o que no seu conjunto representará 
nova base de sustentação do seu cesenvoiv imento nos próx imos anos. 

8. Da m e s m a fo rma essa reccmenaação foi feita ao Governo do 

Estaao de Minas Gerais, de maneira a somar esforços para a dinamização da 

economia dessa Região. 

9. Igualmente, tanto na eventual revisão do Plano PlurianuaJ de 
Apiicação-PPA, c o m o nas respectivas LDO's - Leis ce Diretrizes Orçamentárias, 
para 1994 e 1995 dever iam ser pnonzadas as apl icações nessas Áreas-programa. 

10. Os recursos totais previstos para o Programa no exercício de 

1993, é d a o rdem de CRS 5,085 bi lhões, sendo CR$ 912,2 miihões para a Área I -

Vale do Jequi t inhonha. CRS 509,3 miihões para a Área II - Vaie do Mucuri e CRS 

3.513.5 bilhões para a Área III - Vaies do None de Minas Gerais, o r iundos .de 

emenaas ao Orçamento Gerai da União-OGU, a nível ae Municípios, Estado e 

cotações próprias dos Ministérios setoriais, conforme Anexo II, além de até CR$ 

150.0 milhões or iundos da Reserva ce Cont ingência. 

1 1 . Os invest imentos previstos envolvem apl icações em moradia 

popular, saneamento básico, água e esgoto, garantia permanente de merenda, 

escolar, apoio e capaci tação ao magistério e à educação básica e técnica, saúde, 

nos seus diferentes componentes , desenvolvimento rural, estradas vicinais r 

eletrificação, irr igação, fornecimento de cesta básica à população mais pobre, 

prcaução de al imentos básicos, elenco de açces geradoras de emprego e renda-

12. A estratégia de implementação da p rogramação proposta, 

obedece aos princípios d a descentral ização e integração das ações, a t ravés 'da. 

atuação de cada Ministério e Órgãos envolvidos e da observância e atendimento: 

aos pleitos e reivindicações das comunidades, valor izando a c idadania e 

representando a manifestação ce soi idaneoaae nacional para essa Região-

http://oriundos.de


13. Esses recursos, somados às api icações do Governo do. Estado, 

de Minas Gerais, consubstanc iam um esforço conjugado c o m as l ideranças, e 

associações locais e Organizações Não Governamentais da Região,, f a to r 

fundamental para essa atuação convergente na implantação das ações, 

programadas. 

14. Quanto aos recursos or iundos do Orçamento Geral . d a . 

União-OGU, das emendas dos Parlamentares Mineiros e aqueles cons ignados à 

conta de dotações globais de cada Ministério Setorial, deverão se adequar à nova. 

realidade orçamentár ia da União. 

15. A Administração e o Acompanhamento da execução do 

PROMOVALE ficará a cargo de Grupo Intermmistenal, sob a coordenação do MIR, 

em articulação com os demais Ministérios Setoriais. Órgãos envolvidos em- s u a 

execução e o Governo ao Estaao de Minas Gerais. 

Ao tempo em que apresentamos à consideração e aprovação de 
Vossa Excelência o resultado desse esforço de cesenvotvimento integrado 
cont ido nos aocumentos em anexo, apraz-ncs informar que a partir da aprovação 
do Programa, o Grupo Interministenal sob a coordenação d o Ministério da. 
Integração Regional, agilizará os prcceoimentos para a execução do 
PROMOVALE. 

Respeitosamente, 

i 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Ministro da Fazenda 

ALEXANDRE ALVES COSTA 
Ministro da Integração Regional 

I JUTAHY MAGALHÃES JÚNIOR 
' Ministro do Bem Estar Social 

^ÀlyUfchHÃDDAD 
^Ministry da Saúde 

PAULINO CICERO DE VASCONCELLOS 
Ministro de Minas e Energia 

MURÍUO DETÁVELLAR HINGEL. 
Ministro da Educação e Desporto 

JOStANlQNlQ-BARTOSWUNHOZ: 
rãlJãTvgncultuia, Abastecimento e 

Reforma Agrária 

IS STEPANENKO 
Ministro-Chete da Secretaria de: 

Planejamento. Orçamentou Coordenação da 
Presidência da República: 



ANEXO IV 
CARACTERIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 



FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO - ATUAÇÃO £ CARATERUACÃO 

Este anexo tem como objetivo fazer uma breve apresentação das atividades da 
Fundação João Pinheiro, através de uma sucinta caracterização de seus Centros 
componentes com as respectivas áreas de atuação. 

1-CARACTERIZAÇÃO DA FJP 

A Fundação João P i n h e i ro ( F J P ) , ó r g ã o de P l a n e j a m e n t o 
do Est ado de Mi nas G e r a i s , t em d e s e n v o l v i do desde sua 
c r i ação em 1969, e x t e n s a p a u t a de t r a b a l h o s em pesqu i sa 
a p l i c a d a , c o n s u l t o r i a t é c n i c a e fo rmação de r e c u r s o s humanos 
nas á reas de economi a , admin i s t r a ç ã o , c i e n e i as soe i a i s e 
p o l í t i c a s , e es t udos h i s t o r i c o s . Tem a tuado e x p r e s s í vament e 
na á r e a de d e s e n v o l v i m e n t o de r e c u r s o s humanos, t a n t o p a r a o 
s e t o r p r i v a d o como p a r a o s e t o r p ú b l i c o , d e s t a c a n d o - s e n e s t e 
ú l t i m o a c r i a ç ã o de uma E s c o l a de Governo . 

Suas a t i v i d a d e s abrangem e s t u d o s b á s i c o s p a r a o 
p1ane jamento em n i v e l n a c i o n a l , r e g i o n a l e l o c a l , 
c a r a c t e r i z a ç ã o de p rob lemas e p o t e n c i a i s de d e s e n v o l v i m e n t o , 
a p r o v e i t a m e n t o de r e c u r s o s l o c a i s , s e l e ç ã o de t e c n o l o g i a s 
a p r o p r i adas e d e f i n i ção de es t r a t ég i as e a l t e r n a t i vas de 
d e s e n v o l v i m e n t o , a n á l i s e s e p r o p o s i ç õ e s p a r a e l e v a r o 
desempenho econômico s e t o r i a l , a v a l i a ç ã o s o c i a l de p r o j e t o s 
e aná1i se de i m p a c t o s . Além d i s s o , e1abora programas de 
d e s n v o l v i m e n t o urbano e m u n i c i p a l . 

A e x c e l ê n c i a dos t r a b a l h o s , a q u a l i d a d e e o e x p r e s s i v o 
número de p r o j e t o s e p e s q u i s a s r e a l i z a d a s , t e n d o como 
p r i o r i d a d e o Estado de Minas G e r a i s , t o r n a r a m a FJP ao longo 
dos anos , uma i ns t i t u i ção r e c o n h e c i da i nt e r n a c i o n a l m e n t e . 

Seu c a r á t er i n o v a d o r permi t i u a a b e r t u r a de ou t r a s 
f r e n t es de a t u a ç ã o , a lgumas das q u a i s se t rans fo rmando 
post er i o r m e n t e em ó r g ã o s da admi n i st ração e s t a d u a l , como o 
C e n t r o de Apo io à Pequena e Média Empresa do Estado de Minas 
G e r a i s (CEAG/MG), Fundação Centro T e c n o l ó g i c o de Minas 
G e r a i s (CETEC) e o P lano M e t r o p o l i t a n o de B e l o H o r i z o n t e 
(PLAMBEL). 

A demanda de t r a b a l h o s é c e l e b r a d a m e d i a n t e c o n v ê n i o s e 
c o n t a t o s com m i n i s t é r i o s f ó rgãos p ú b l i cos f e d e r a i s e 
est aduai s , p r e f e i t u r a s e empresas p r i v a d a s . A ent i dade se 
dest aca também na fo rmação de r e c u r s o s humanos, at ravós de 
cursos p a r a t o d o s os nivei s da admin i s t ração p ú b l i ca e 
pr i v a d a , c u r s o s de e s p e c i a l i zação de p ó s - g r a d u a ç ã o láto-
sensu, e t re i namento g e r e n c i a l em t o d a s as á reas f u n c i ona i s 
da a d m i n i s t r a ç ã o e d i s c i p l i n a s c o r r e l a t a s . 

H o j e , a FJP busca e s t r a t é g i a s de ação que s o l i d i f i q u e m 
os o b j e t i v o s p a r a os q u a i s f o i c r i a d a , a tendendo aos nossos 
t empos, conforme os avanços c i e n t 1 f i c o - t e c n o l ó g i c o s , sem 
e x c l u i r a cont r i bu i ção , o conhec imen to e a exper i ênc i a do 



passado, na busca de permanente a t u a l i z a ç ã o e num e s f o r ç o 
que p r e t e n d e g a r a n t i r a c r e d i b i l i d a d e de seu t r a b a l h o . 

2) DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES DE CADA CENTRO. 

Para r e a l i z a r a t r a j e t ó r i a e x i g i d a em cada á r e a , a FJP 
d i s p õ e de c e n t r o s de p rodução de i d é i a s que têm a função de 
d e s e n v o l v e r es tudos e p e s q u i s a s d e s t i nados a s u b s i d i a r a 
formu 1 ação e a v a l i ação de p o l í t i c a s , programas e p ro 3 et o s , 
v i s a n d o a compreensão e a n á l i s e da r e a l i d a d e m i n e i r a , 
n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a i . 

Es tes c e n t r o s de e s t u d o são: C e n t r o de Estudos 
H i s t ó r i c o s e C u l t u r a i s (CEHC), C e n t r o de Estudos P o l i t i c o 
Soe i a i s (CEPS ) , Cent ro de Desenvo1v1 mento em Admi n i s t ração 
(CDA), Cent ro de Desenvo1v imento Mun i c i pa l (CDM), E s c o l a de 
Governo de Minas G e r a i s (EGMG), C e n t r o de Est dos Econômi cos 
(CEE) e C e n t r o de E s t a t í s t i c a e I n fo rmação ( C E I ) . 

Para dar s u p o r t e às a t i v i d a d e s d e s e n v o I v i d a s por e s t e s 
C e n t r o s há a i n d a os s e t o r e s de a p o i o t é c n i c o e 
a d m i n i s t r a t i v o , que compreendem o C e n t r o de Apo io T é c n i c o 
(CATE) e a D i r e t o r i a A d m i n i s t r a t i v a F i n a n c e i r a (DAF) . 

2 - 1 ) CENTRO DE ESTUDOS ECONÔMICOS (CEE) 

0 C e n t r o de Estudos Econômicos (CEE) tem por o b j e t i v o a 
r e a 1 i zação de e s t u d o s v i sando á compreensão e a n á 1 i s e dos 
prob lemas e da r e a l i d a d e econômica m i n e i r a , n a c i o n a l e 
i n t e r n a c i o n a l , com a tuação também no d e s e n v o l v i m e n t o 
r e g i o n a l em áreas urbanas e r u r a i s , f o r m u l a n d o e a v a l i a n d o 
p i a n o s r e g i o n a i s , a lém de a s s e s s o r i a a out ros Est ados na 
e l a b o r a ç ã o de programas de d e s e n v o l v i m e n t o . No CEE des tacam-
se as s e g u i n t e s á r e a s : 

.Formação de p reços e i n f l a ç ã o ; 

. I n d u s t r i a l i z a ç ã o e d e s e n v o l v i m e n t o econômico; 

.Economia do s e t o r s u c r o - a l c o o l e i r o ; 

. A g r i c u l t u r a e ques tão e n e r g é t i c a ; 

.Economia do s e t o r de c o n s t r u ç ã o ; 

. A v a l i a ç ã o de p o l i t i c a econômica ; 

. A n á l i s e de c o n j u n t u r a ; 

.E l aboração de d i a g n ó s t i c o s s e t o r i a i s ; 

.Es tudos de v i a b i l i d a d e econômica ; 

. M o n i t o r i a e a v a l i a ç ã o de p r o j e t o s e e l a b o r a ç ã o de 
p r o j e t o s de d e s e n v o l v i m e n t o de n a t u r e z a r e g i o n a l , 
r u r a l e u r b a n a . 

2 - 2 ) CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICO E CULTURAIS (CEHC) 

0 C e n t r o de Estudos H i s t ó r i c o s e C u l t u r a i s (CEHC) da 
FJP a t u a nas áreas de H i s t ó r i a , Ant r o p o l o g i a e C u 1 1 u r a , 
desenvo i vendo est udos , pesqu i s a s , o r g a n i zação de v í d e o s e 
ed i ção de p u b l i c a ç õ e s de n a t u r e z a h i s t ó r i c a que enfocam 
p r i n c i p a l m e n t e o Estado de Minas G e r a i s , num e s f o r ç o de 
p r e s e r v a ç ã o e v a l o r i z a ç ã o da memória c u l t u r a l . Como p a r t e do 
s i st ema de p i a n e j amento do Est ado, o CEHC ob j et i va também 



s u b s i d i a r a p o l í t i c a e s t a d u a l de c u l t u r a . Além d i s s o , a t u a 
também nas s e g u i n t e s áreas de t r a b a l h o : 

. H i s t ó r i a econômica , p o l í t i c a , s o c i a l , u rbana e 
c u l t u r a l do B r a s i l e de Minas G e r a i s ; 
. P a t r i m ô n i o H i s t ó r i c o : l e v a n t a m e n t o e p r e s e r v a ç ã o 
de bens m a t e r i a i s e i m a t e n a i s ; 
.Memór ia de i n s t i t u i ç õ e s e empresas; 
.Economia da C u l t u r a ; p r o d u ç ã o , d i s t r i b u i ç ã o e 
consumo de bens c u l t u r a i s ; e s t a t í s t i c a s c u l t u r a i s , 
r e g i o n a l i z a ç ã o c u l t u r a l ; 
. A v a l i a ç ã o de impacto de p r o j e t o s e t e c n o l o g i a s 
sobre a c u l t u r a e o meio a m b i e n t e ; 
. I n t e r c â m b i o c u l t u r a l , n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l ; 
.Formação de r e c u r s o s humanos na á r e a c u l t u r a l . 

2 - 3 ) CENTRO DE ESTUDOS POLÍTICOS E SOCIAIS (CEPS) 

0 C e n t r o de Estudos P o l í t i c o s e S o c i a i s (CEPS) e l a b o r a 
es tudos e p e s q u i s a s no campo s o c i a l e i n s t i t u c i o n a l a t r a v é s 
de es tudos de base, a n á l i s e a a v a l i a ç ã o do impac to a m b i e n t a l 
d e c o r r e n t e da i m p l a n t a ç ã o de g randes p r o j e t o s e a n á l i s e 
i n s t 1 1 uc i o n a l . 

Além d i s s o , o CEPS f o r m u l a e propõe p o l i t i c a s e 
programas p ú b l i c o s nas á reas de: 

.Educação; 

.Saúde; 

.Hab i t ação; 

.Saneamento bás i c o ; 

.Desenvov1v imento comuni t ár i o 

. M i g r a ç ã o e emprego. 
A l i n h a de a t u a ç ã o do CEPS gera conhec imen tos 

e s p e c i f i cos que dão or i gem a programas e ações do s e t o r 
púb1i co , em âmbi t o n a c i ona l e i nt e rnac i o n a l , p r i nc i pa l ment e 
no assessoramento e c o n s u l t o r i a a ó rgãos g o v e r n a m e n t a i s da 
a d m i n i s t r a ç ã o d i r e t a e i n d i r e t a , do Governo F e d e r a l e 
Es tadua l em forma de d i a g n ó s t i c o s , programação e e l a b o r a ç ã o 
de i n s t r u m e n t o s de a v a l i a ç ã o para s e t o r e s s o c i a i s de á reas 
c o n s i d e r a d a s c r í t i c a s . 

2 - 4 ) CENTRO DE DESENVOVLVIMENTO EM ADMINISTRAÇÃO (CDA) 

As at i v i dades do Cent ro de Desenvol v i mento em 
A d m i n i s t r a ç ã o (CDA) se t raduzem na e l a b o r a ç ã o de: 

. P r o j et os e t r a b a l h o s t ócn i cos e pesqu i s a s ; 

.Cursos de espec i a l i zação e em n í v e l de p ó s -
graduação ; 
. S e m i n á r i o s , p a l e s t r a s e c i c l o s de e s t u d o s . 

0 o b j e t i v o é o d e s e n v o l v i m e n t o de r e c u r s o s humanos e a 
p r e s t a ç ã o de s e r v i ç o s de c o n s u l t o r i a e a s s e s s o r i a com ações 
v o l t a d a s p a r a o ap r imoramen to das formas de g e s t ã o das 
o r g a n z i a ç õ e s p ú b l i c a s e p r i v a d a s v i s a n d o responder às 
demandas a d v i n d a s do meio ambien te i n s t i t u c i o n a l . 

0 CDA o f e r e c e aos s e t o r e s p ú b l i c o s e p r i v a d o 
p e r s p e c t i v a s adequadas à r e a l i d a d e s ó c i o - e c o n ô m i c a do P a í s , 



a t r a v é s de seus inúmeros c u r s o s , sendo a m a i o r i a em n í v e l de 
p ó s - g r a d u a ç ã o . O u t r a c a r a c t e r í s t i c a do CDA e n c o n t r a - s e na 
e l a b o r a ç ã o de p r o j e t o s e p e s q u i s a s que i n c l u e m a n á l i s e s e 
d i a g n ó s t i c o s de o r g a n i z a ç õ e s , modern ização a d m i n i s t r a t i v a , 
s i s t e m a e métodos e p l a n o s de ca rgos e s a l á r i o s . 

2 - 5 ) ESCOLA DE GOVERNO DE MINAS GERAIS (EGMG) 

A E s c o l a de Governo de Minas G e r a i s , r e c e n t ement e 
c r i a d a , tem como a t r i b u i ç ã o o d e s e n v o l v i m e n t o de programas 
de capac i t a ç ã o e t r e i namento dos se rv i do res púb1i cos c i v i s 
do E s t a d o , de n í v e l s u p e r i o r de e s c o l a r i d a d e . 0 Curso de 
graduação em A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a , que b u s c a r á c o n s o l i d a r a 
c a r r e i r a de A d m i n i s t r a d o r P ú b l i c o , s e r á o fundamento p a r a 
que se c o n s o l i d e a p r o f i s s i o n a l i z a ç ã o do s e r v i ç o p ú b l i c o . 

A E s c o l a de Governo de Minas G e r a i s r e a l i z a r á 
v e s t i b u l a r em j a n e i r o de 1994, e b u s c a r á d e s e n v o l v e r 
d i f e r e n t e s c u r s o s p a r a as a g ê n c i a s g o v e r n a m e n t a i s da 
A d m i n i s t r a ç ã o Es tadua l e p a r a os Governos L o c a i s . 

2 - 6 ) CENTRO 0E DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL (CDM) 

0 Cent ro de Desenvol v i mento Muni c i pa l (CDM) t em a 
f i n a l i d a d e de e s t u d a r , pesqui s a r , e l a b o r a r , a v a l i a r e 
imp 1ement ar p o l í t i c a s , programas e p r o j e t o s v o l t ados p a r a o 
desenvo1 v i mento mun i c i pa i em seus a s p e c t o s econômi c o s , 
s o c i a i s , f í s i c o - u r b a n í s t i c o s e i n s t i t u c i o n a i s . 

A l i n h a b á s i c a de a tuação do CDM e s t á d i r e c i o n a d a p a r a : 
. M e l h o r i a da q u a l i d a d e das r e l a ç õ e s i n t e r -
governament a i s ; 
. A p o i o às p o l í t i c a s de d e s c e n t r a l i z a ç ã o do Governo 
do E s t a d o ; 
.Aumento na e f i c á c i a na p r e s t a ç ã o de s e r v i ç o s 
púb l1 c o s ; 
.Ampl i ação da p a r t i c i pação no p l a n e j amento do 
d e s e n v o l v i m e n t o econômico e s o c i a l . 

2 - 7 ) CENTRO DE ESTATÍSTICA E INFORMAÇÃO ( C E I ) 

No ano de 1972, a Fundação João P i n h e i r o c r i o u o C e n t r o 
de Economi a A p l i cada (CEA ) , com o o b j et i vo de execut ar 
t r a b a l h o s com i n fo rmações sobre o desempenho da economi a 
est â d u a l . Nest a época surgem os i nd i cadores da con j unt u r a 
m i n e i r a , sobre o mercado de p r o d u t o s , mercado f i n a n c e i r o , 
e v o l u ç ã o dos n e g ó c i o s , f i n a n ç a s p ú b l i c a s , mercado de 
t r a b a l h o , mercado de p reços e l e v a n t a m e n t o da c o n t a do s e t o r 
p ú b l i co , d i vu1 gados no Boi et im de Conj u n t u r a , ed i t ado na 
época p e l a FJP. 

Em 1975, o CEA é e x t i n t o na FJP t r a n s f e r i n d o - s e p a r a o 
I n s t i t u t o Es tadua i de E s t a t í s t i c a e passa a ser a 
S u p e r i n t e n d ê n c i a de E s t a t í s t i c a e I n f o r m a ç ã o ( S E I ) , 
v i n c u l a d a à S e c r e t a r i a Es tadua l de P l a n e j a m e n t o e 
Coordenação G e r a l . 

H o j e , a SEI r e t o r n a à Fundação João Pi nhe i ro como 



C e n t r o de E s t a t í s t i c a e I n f o r m a ç ã o ( C E I ) . tem as mesmas 
c a r a c t e r í t i c a s a n t e r i o r e s e seus o b j e t i v o s e s t ã o 
e s t r u t u r a d o s para uma demanda de ma i o r a tuação na aná1i se 
dos i n d i c a d o r e s . 

A sua p r o p o s t a na F j p e de f a z e r o l e v a n t a m e n t o dos 
dados b á s i c o s do desempenho da economi a m i n e i r a em t empo 
á g i l , com i n f o r m a ç õ e s a t u a l i z a d a s , d e t e c t a n d o os p r i n c i p a i s 
a s p e c t o s da e v o l u ç ã o dos fenômenos econômi cos e soe i a i s. 

V i s a , a i n d a , d e t e r m i n a r as c a r a c t e r í s t i c a s e s t r u t u r a i s 
e o comportamento c o n j u n t u r a l nos : 

. S e t o r e s a g r o p e c u á r i o ; 

. I n d u s t r i a l e m i n e r a l ; 

.Energ i a e1ét r i c a ; 

.Const rução c i v i l 

.Comérc i o e x t e r i o r 

.Emprego e r e n d a , 

. I n d i c a d o r e s m o n e t á r i o s , f i n a n c e i r o s e s o c i a i s . 

2-8) CENTRO DE APOIO TÉCNICO (CATE) 

0 CATE é um e n t r o de a p o i o t é c n i c o às d i r e t o r i a s , e 
compreende numa mesma un idade s e r v i ç o s de b i b l i o t e c a , v í d e o 
produção e e d i t o r a ç ã o . E le e x i s t e bás i cament e pa ra a s s e g u r a r 
q u a l i d a d e aos p r o d u t o s da FJP, m e d i a n t e os s e r v i ç o s de 
produção de i n f o r m a ç õ e s , p e s q u i s a b i b l i o g r á f i c a , 
n o r m a l i zação, programação v i s u a l / g r á f i c a e e d i ç ã o de 
documentos, t e x t o s e p u b l i c a ç õ e s e, a i n d a , documentação, 
r e g i s t r o e c r i a ç ã o em v í d e o . 

A B i b l i o t e c a o p e r a como um c e n t r o de i n f o r m a ç ã o e 
documentação, e s t a b e l e c e n d o uma mediação dinâmica e n t r e os 
consumidores da FJP e os p r o d u t o r e s de conhec imen tos em suas 
d i v e r s a s áreas de i n t e r e s s e no p a í s e no e x t e r i o r . Para t a l , 
c o l o c a à d i s p o s i ç ã o dos u s u á r i o s , além de 1 i v r o s e 
r e l a t ó r i o s , d i s q u e t e s , v i d e o t a p e s e e t c . 

0 E s t ú d i o a tende t a n t o a demandas i n t e r n a s da FJP como 
encomendas o r i u n d a s de o u t r a s i n s t i t u i çoes , de p r e f e r ô n c i a 
p ú b l i c a s , no e s t r i t o campo de sua vocação p r o d u t i va - v í deo 
d o c u m e n t á r i o s , i n s t i t u c i o n a i s e i n s t r u e i o n a i s ou d i d á t i c o s . 

o s e t o r de Edi t o r a ç ã o não se r e s t r i n g e aos s e r v i ços 
r o t i n e i r o s de r e v i s ã o , cop idesque e n o r m a l i z a ç ã o , além da 
ed i ção da r e v i s t a da FJP " A n á 1 i se e C o n j u n t u r a " . Indo a l ô m , 
e l e i n c l u i uma produção d i v e r s i f i cada em p ú b l i c o , t emas, 
formas e l i n g u a g e n s : c a r t i l h a s , b o l e t i n s , e n s a i o s , m a n u a i s , 
t e i p e s e o u t r a s formas p o s s í v e i s de d i f u s ã o de 
c o n h e c i m e n t o s , t e c n o l o g i a e i n f o r m a ç ã o . 

3) NATUREZA DO TRABALHO NA FJP 

A n a t u r e z a mu 1 1 i d i s c i p l i n a r dos p r o j e t o s e p e s q u i s a s 
e1 aborados pel a FJP ex i gem corpo t écn i co q u a l i f i cado e 
d i v e r s i f i c a d o , composto por c i e n t i s t a s s o c i a i s , e c o n o m i s t a s , 
a rqu i t e t o s , g e ó g r a f o s , engenhe i r o s , ass i s t e n t es soe i a i s , 
ps i có1ogos , admi n i s t rado r e s , h i s t o r i a d o r e s , u rban i st a s , 
pedagogos, et c . 



É p r e c i s o d e s t a c a r algumas das e s p e c i f i c i d a d e s da FJP 
f r e n t e a o u t r a s a g ê n c i a s acadêmicas de p e s q u i s a . E l a é uma 
i n s t i t u i ç ã o de p e s q u i s a em que predominam t r a b a l h o s 
r e a l i zados por e q u i p e s compost as por p e s q u i s a d o r e s de 
d i f e r e n t e s n í v e i s da p r ó p r i a Fundação e que , e v e n t u a l m e n t e , 
contam com a c o l a b o r a ç ã o de p e s q u i s a d o r e s a s s o c i a d o s 

Os p r o j et os desenvo l v i dos p e l a FJP, em sua h a b i t u a l 
fo rma de o p e r a ç ã o , envo1 vem a coordenação de i n t e r e s s e s 
i n t e r d i s c i p l m a r e s , numa e s t r u t u r a i n t e g r a d a de f u n ç õ e s . 
T r a t a -se , p o r t a n t o , de uma c a r a c t e r í s t i c a bast an te o r i g i n a l 
na fo rma de a tuação de i n s t i t u i ç õ e s acadômi cas de pesqu i s a 
onde, d i ve rsament e da u m v e r s i dade, os g rupos de pesqu i sa 
c o n s t i t u e m - s e numa e s t r u t u r a h i e r á r q u i c a d e f i n i d a , sob a 
coordenação e 1 i d e r a n c a de um p e s q u i s a d o r senior. Daí que a 
a m p l i a ç ã o da e f i c i ê n c i a dos g rupos não d e c o r r e 
necessar i ament e da abso rção de um número mai o r de d o u t o r e s , 
mas, f u n d a m e n t a l m e n t e , do d e s e n v o l v i m e n t o de um sprit de 
corps em t o r n o da c r i ação e manut enção de v a i o r e s 
n e c e s s á r i o s ao t r a b a l h o em e q u i p e . 

A s s i m , ao lado das e s t r a t é g i a s t r a d i c i o n a i s de fo rmação 
acadêmi ca (Mest rado e D o u t o r a d o ) inóispensávei s às 
at i v i d a d e s da FJP, é necessar i o que se imp 1 ant e um programa 
a g r e s s i v o de at u a i i zação e ap r imoramen to de seu pessoa l por 
meio de c u r s o s e s e m i n á r i o s i n t e r n o s , a lém de e s t á g i o s ou 
v i s i t a s t é c n i cas de c u r t a du ração em cent ros de e x c e l ê n c i a 
no pa i s e no ex t e r i o r . T r a t am-se de formas ext remamente 
e f i c i e n t e s e de b a i x o c u s t o , c u j o s r e s u l t a d o s se rão de v i t a l 
i m p o r t â n c i a p a r a os p ropôs i t o s de g rupos de pesqu i sa 
a p l i c a d a t a i s como os p r e v a l e s c e n t e s na FJP. 


